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N. l.- RELNO.- PROVI~Ão DO CONSELHO DA FAZENDA DE 8 DE 
.JANEIRO DE 1819 

Declara o que se comprehende na àenominaç,ão de bens de raiz, para o pa­

gamento dn siza. 

D. João por graça, de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 
General da Capihnia da Bahia, que fui informado, em uma 
consulta do Conselho da minha Real Fazenda de 13 de Julho 
do anno proximo passado, haver-se decidido por accordão da 
Relação dessa Cidade, proferido em autos de aggravo interposto 
por Antonio de Oliveira Barros, do Juizo Ordinario da Villa da 
Jacobina, que os artigos cobre, carros e bois, que faziam parte 
integrante de um engenho vendido, eram bens moveis, e por 
isso isento o seu valor da respectiva siza; e tendo consideração 
ao que na mesma consulta me foi exposto ao dito respeito, com 
audiencia do Desembargador Procurador da minha Real Corôa 
e Fazenda: Houve por bem declarar, por minha real resolução 
de 16 de Setembro do mesmo anno passado, de conformidade 
com o que por mim já fôra resolvido em 16 de Fevereiro do pre­
dito anno, em outr3. consulta do sobredito Conselho, concer­
nente a semelhante assumpto: queos ditos artigos cobre, carros 
e bois recahem debaixo da denominação de bens de raiz, pela 
sua efl'ectiva applicação ao engenho de que fazem parte, deveu­
elo-se entender por bens de raiz não só aquelles que o são, se­
gundo ::;ua natureza, como os predios, sejam rusticos ou urbanos, 
e todas as arvores e fructos, em quanto· estão adherentes ao soló, 
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mas tambem todo5 os outros bens, que, ou pelo (lestino e appli­
cação que lhes dá o proprietario, fazem parte integrante desses 
predios, como são todos os instrumentos da agricultura e uten­
silius das fabricas, emquanto se acham unidos perpetuamente aos 
respeetivos estabelecimentos, ou pelo oLdecto a que :se applicarn, 
participam da natureza elos bens de raiz propriamente taes, como 
são o usnfructo das cousas immoveis, as servidões e as acções 
que tendem a reivindicar algum bem immovel sendo portanto sn­
j eitas ao imposto da siza tocltts as compras o vendas que de taes 
bens se fizerem. E pam qne assim se tique entendendo na Relação 
dessa Cidade em casos semelhantes, que do futuro occorrerem; fni 
outrosim servido mandar-vos participar esta minha real reso­
lução. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mamhtllo 
pelos Ministros abaixo assignado.s, do seu Conseltw e do de sua 
Real Fazenda. Manoel José de Souza França a foz no Rio do 
Janeiro aos 8 de Janeiro de 1819. Antonio Feliciano Serpa o fez 
escrever.- Francisco Lopes dtJ Sou~a de Faria Lemos.- Dr. 
Francisco Xavier da Silva Cabral. 

N. 2.- REINO.- PROVISÃO DO CONsgr.uo DA FAZENDA DE 14 DE 
JANEIRO DE 1819 

l:;obre o despacho livre de direito,;; de eutracl:-t de mercadorias importada~ de 

outros portos do Reino. 

D. João por graça de De\1s Rei do H.eino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Presidente e Depu­
tados da Junta da Administração e Arrecadação da Real Fa­
zenda de Pernambuco, que sendo-me presente, ern consulta do 
metl Conselho da Fazenda de 6 de Abril do anuo proximo pas­
sado, o vosso officio de 17 de Abril de l81G, dirigido ao Presidente 
do meu Real Erario, sobre a duvida que vos occorrem ao defe­
rimento da supplica dos negociantes dessit Praça, 6lm que preten­
diam ser isentos da apresentação das cartas de guia que na Al­
f<mdega dessa Cidade se lhes exigia, para poderem despachar 
livres de direitos de entrada as rilercadorias importadas de outeos 
portos dos meus Reinos e domínios, na conformidade do mon 
real Decreto de 28 de Janeiro de 1H09; querendo os mesmos 
negociantes que os sellos e despacho do Consulado que acom­
panha taes mercadorias, fosse prov<t suíliciente a qualificar o 
pagamento dos ditos direitos de entrada nos portos donde ellas 
são extrahidas; e tendo em consideração o que sobre este assum­
pto me foi exposto na mencionada consulta que se me fez com 
audiencia do Procur,tdor d<L miuha, Corôa, e Fa;r,enda; fui ::>el'­
vido decla,rar, pela minha real resolução de 2J de Outubro do 



õ 
2 ~ 

DECISÕE 

mesmo anno, que as mencionadas cartas de guia são o unico 
meio de qnaliíicar as mercadorias que têm pago os direitos de 
entrada nos portos donde são extrahidas, conforme se acha dis­
posto no Alvará de 2 de Junho de 1766, e Decreto de 12 de De­
zembro de 1774; devendo os carregadores ou despachantes das 
mesmas mercadorias fazer constar o pagamento dos direitos 
de entrada dellas perante os Otficiaes da Alí'<-mdega daquelle porto 
donde as saccarem, admittindo-se por estes como um meio de 
prova, ou qualificação do pagamento dos mesmos direitos de en­
tra.ua em objectos miudos e de pequenas quantidades, o juramento 
dos carregadores, a fim de expedirem, sem embaraços e delongas 
impeditivas do giro do commercio, as sobreditus cartas de guia, 
nas quaes se deverão declarar as qaantias dos direitos pagos, 
sendo as ditas mercadorias despachadas em Alfandegas do Brazil, 
para se poder observar o determinado no Alvará de 25 de Abril 
do mesmo anno passado. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu 
especial mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Con­
selho e do ue sua Real Fazenda. Manoel José de Souza França a 
fez no Rio de Janeiro aos 14 de Janeiro de 1819. Antonio Feli­
ciano Serpa a fez escrever.- Lttiz Barba Alardo de Menezes.­
Francisco Baptista Rod1·igues. 

N. 3.- REINO.- E:\1 26 DE .JANEIRO DE 1810 

.:\!anda isentar dos tlireitos de importação os livros impt·essos. 

El-Rei Nosso Senhor é servido que Vm. mande entregar ao 
Desembargador do Paço, João Severiano Maciel d11 Costa, os seus 
livros, livres de direitos, pois não é da real intenção do mesmo 
Senhor que os livros paguem direitos nessa Alfandega. O que 
participo a Vm. para que assim se execute, e lhe sirva este de 
governo no despacho dos livros q ne entrarem nessa Alfandega. 

Deus guarde a Vm.- Paço em 26 de Janeiro de l8l\J.­
Thoma~ Antonio rle Villanova Portugal.- Sr. Miguel .João Meyer. 

N. -L- REiNO.---' Ku ~8 DB JA.:-,tEIRO DE 181 ü 

'}.ct<;r.mn<t qne os Pat·ot.:l10s P Coadjuctot·es <hts freguezirrs 'los territot·ios da 

Capítani<t <la Bahia sejam pagos pelos coÚ'éS •la Junta rl<t Fazenda. 

Thomaz. Antonio de Villanov<L Portugal, do Conselho lle Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
lteino, enca,rregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber it 
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Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia, que Sua Magestade 
El-Rei Nosso Senhor foi servido determinar que todos os Paro­
chos e Coadjuctores das freguezias dos territorios dessa Capi­
taniasejam pagos pelos cofres da mesma Junta, visto que por ellc1 
se arrecadam os dízimos territoriaes das mencionadas freguezias; 
portanto se lhe remette a relação inclnsa da import;_tncia das con­
gruas e guizaméntos, que das folhas respectivas consta estar-se 
devendo a cada Vigario e CoaLljuctor, as quaes indevidamente 
não iam comprehendidas na folha ecclesiastica desta Província, 
afim de que pelos referidos cofre.~ sejam pagos de tudo quanto se 
lhes estiver devendo e vencerem de futuro. O que se participa a 
mesma Junta para sna intelligencia e execução, como por esta se 
lhe ordena. Casimira de Oliveira Dias a fez no Rio de Janeiro, 
em 28 de Janeiro de 1819. João Carlos Corrêa Lemos, no impe­
dimento do Contador Geral, a fez escrever.- Thomaz Antonio 
de Villanova Portugal. 

N. 5.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA :\lESA DO DESEl\1-
BARGO DO PAÇO DE 28 DE JANEIRO DE 1819. 

Crêa mais dous Almotacés para a Camara desta Cidade. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre uma represen­
tação do Senado da Camara desta Cidade, em que pede o numero 
de quatro Almotacés, nomeando a Camara dentre os cidadãos 
habilitados dous para servirem alternadamente com os que ha, por 
tempo de tres mezes, ou como fôr do real agrado. O Ouvidor 
da Comarca desta Côrte informou da maneira seguinte: 

«Manda-me Vossa Magestade informar com parecer a represen­
tação da Camara desta Cidade, que pretende a creação ele mais 
dous Almotacés para bom regimen della. Pela attestação junta 
e informações que tomei, se conhece a grande necessidade 
daquella creação, pois sendo sómente dous os actuaes Almotacés, 
e servindo alternativamente cada um sua semana, é impossível 
attender ao desempenho de seus deveres, e prover no que está a 
seu cargo depois do consideravel augmento dtt população desta Ci­
dade, e multiplicidade das casas publicas em que tem de vigiar. 
Parece~ me portanto mui justa e em prol commum a pretenção da 
Camara ; devendo os Almotacés novamente creados servir pelo 
tempo que servem os actuaes, a fim de se não alterar a antigi1 
pratica a este respeito. vossa Magestade porém mandará o que 
fôr servido >>. 

O Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda respondeu: 
« Conformo-me a vista do exemplo praticado na cidade ele Lisboa ; 
sendo eleitos pelos Offlciaes da Camara na fórma, e pelo tempo 
que se determinam na lei do Reino.» 

• 
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Parece a Mesa o mesmo que ao Ministro informante e ao De­
sembarO'ador Procurador da, Corôa e Fazenda, com os quaes se 
confori~a. Vossa Magestade decidira porém como fór do seu real 
agrarlo. Rio de Janeiro 21 de Janeiro 1819. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio da Boa Vista 28 de Janeiro de I8I9, 
-Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 6.- RgiNO.- EM 1 DE FEVEREIRO DB I8l 9 

Ordena que s6 se recorra ás facturas nos despachos elas mercadorias que não 

estiverem na Pauta da Alfandega. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber á 
Junta, da Real Far,enda da Capitania da, B;lhia, quo sendo pre­
sente a El~Rei Nosso Senhor o seu officio de Il de Janeiro pro­
ximo passado, sobre o preço offerecido pelo contracto dos 4 °/o 
do Consulado de entrada, e mais objectos apontados no mencionado 
officio ; I~ o mesmo Senhor servido ordenar que o despacho das 
fazendas que estiverem na Pauta da Alfandega se faça LTpre­
terivelmente pelo valor da Pauta, como se pratica na Alfandega 
dest \. Càrte, recorrendo-se ás f<tcturas só no caso de não estarem 
na Pauta as fazendas; e outrosirn que continue a andar em praça 
o contracto de que se trata, esperando-se que suba a altura qne 
deve ter, não se ultimando a nrremata.ção, sem se dar parte ao 
Erario Regiü do maior lanço offerecido. O que se participa á 
sobredita Junta para assim o entender e fazer executar. José 
Gomes de Leão a fez no lüo de .Janeiro em I de Fevereiro de I8l9. 
João Carlos Cor-rêa Lemos, no impedimento do Contador Geral, 
a, fez escre\rer.- Thomaz Antonio de Villanova Portttgal. 

N. 7.- REINO.- EM 15 DE FEVEREIRO DE 1819 

Declara· o dia do anniversario da Coroação de Sua Magestade. 

Illm. e Exm. Sr.-El-Rei Nosso Senhor tem determinado que o 
anniversario da sua gloriosa Coroação não seja prefixamente o 
dia 6 de Fevereiro em que ella se celebrou, mas em qualquer 

1 r Z 
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dia do anno em que a Igreja solemnisar as Chagas de Christo e 
que no presente anuo é o dia 26 do corrente mez ; e é servido 
que o referido dia deste e dos mais annos seja de segunda gala 
na Côrte por tão plausível motivo. 

Deus guarde a V. Ex.- Paço em 15 de Fevereiro de 1819.­
'Thonwz Antonio de Villanova Portttgal.-Sr ... 

N. 8.- GUERRA.- E~.r 9 DE l\IARÇO DE 1819 

Manda estahellicer nos respectivos quarteis, enfermarias para o tratanwnto rle 

molestias leves. 

Illm. e Exm, Sr.- Observando-se que muitos soldados dos 
Batalhões desta Guarnição podem. quando tenham insignificantes 
e leves molestias, ser tratados nos seus proprios quarteis, por 
não pesar o Hospital Real Militar ; E' El-Rei Nosso Senhor ser­
vido ordenar que V. Ex. expeça as suas ordens, a fim de que 
nos respectivos aquartelamentos se destine uma casa, que sirva 
de enfermaria para os soldados de leves molestias, que não im­
possibilitem fazer alg-um serviço nos quarteis, devendo as ditas 
enfermarias serem inspeccionadas, e os doentes tratados pelos 
respectivos Cirurgiões-mores, os quaes, quando sejam preciSQS 
appositos e medicamentos, os deverão requerer em relações por 
elles assignadas á Direcção do Hospital Real Militar, a quem 
para este fim se faz a necessaria participação. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 9 de Março de 1819.- Tho-
1JW?;. An~onio de Villanova Portugual.- Sr. Encarregado do Go­
verno das Armas da Côrte e Província. 

N. 9.-GUER.RA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 10 DE MARÇO DE 1819 

:;;ohre o provimento do~ Jogares de Cirurgiões-móres dos Corpos, seus Ajudant••s 
e os Cirut·giões dos hospitaes. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Conde de Palma, Go­
vernador e Capitão General da Capitania da Bahia, que atten­
dendo ao que me representou Frei Custodio de Campos e Oliveira 
Cirurgião-mór dos Reaes Exercitas e Armada ; Hei por bem, 
mandar por minha immediata e real resolução de 23 de Ou­
tubro do anno proximo passado, tomada sobre Consulta do Con­
selho Supremo Militar de 8 do dito mez e anno; que todas as 
vezes que fôr neces8ario prover os logares de Cirurgiões-móres 
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dos Corpos parciaos do Exercito, seus Aj udmltes e os Cirurgiões 
dos Hospitaes, íareis a proposta d<Hluelles indivíduos que esti­
verem na.s circumstancias de exercer taes lagares, qne devereis 
enviar ao Conselho Supremo Militar. Cumpri-o assim. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou pelos Comelheiros de Guerra abaixo 
assignados. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antonio José 
tle Souza G-uimarães a fez aos lO dias do mez de Março do anno 
!lo Nascii:dento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1819. João 
Valentim de Faria Souza Loba to a fez escrever e subscrevi.­
Jorro de Souza ele Mendonça Corte Real.-Joao de Barros Pereira 
do La.r~o Soares de Figueiredo Sarmento. 

N. 10.-REINO.-RESOLUÇ'ÃO DE CONWLTA DA !\mSA DE OON3CmXCIA 
E ORDENS DE 15 DE ~IARÇO IH~ 1810 

Foi ouvida a l\1esa da Consciencia o Ordens sohre o requerimento 
dos povos í.lpplicados da Capelb de Nossa Senhora da, Conceiçilo 
ele Carimatahy, filial da freguezirt de Santo Antonio do Curvello, 
Arcebispado da Bahia, em que pedem ser erceta em f1'eguezia a. 
mesma Capella, pelos prejuizos que experimentam em grande dis­
tancia em que fica, a sua freguezia. 

O Vigario Cn.pitular, ouvindo o Vigario da dita freguezia, que 
so oppoz ao requerimento dos supplicantes, foi de parecer que este 
fosse deferido, nilo obstante a opposição do Vigario, que é levado 
pela ambição cega ele querer freguezia, muito extensa, para ter 
maiores lucros. A freguezia do Curvello, com mais de 30 leguas 
de extensão, não póde ~er bem curada. Bom seria que as fre­
gnezias dos sertões não tivessem, quanto possível, mais de tres 
até quatro leguas á proporção do numero de freguezes. 

O Procurador Geral das Ordens conformou-se com este parecer, 
j u1gando digno de attenção o requerimento dos supplicantes, e 
desprezível a opposição do Vigario da freguezia. Com este parecer 
conformou-se o Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda. 

Parece á Mesa o mesmo gpe ao Vigario Capitular do Arcebis­
pado da Bahia, ao Procurador Geral das Ordens e ao Desembar­
gador Procurador da Corôa e Fazenda em suas respostas, com as 
quaes se conforma e consulta a Vossa Magest_ade na mesma con­
formidade. Vossa Magestade, porém, mandará o que fêr servido. 
Rio de .Janeiro 3 de Março de 181 \J. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.-Palacio da Bôa Vista 15 de Março de l8R9.­
Com a rubrica, de Sua Magestade. 

D 
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N. 11.- GUERRA.- EM 16 DE MARÇO DE 1819 

Declara os distinctivos das Companhias de Caçadores e Granadeiros dos 

Corpos de ~Iilicias da Côrte e Província do Rio de .Janeiro e dos Sargentos 

Ajudantes e Quarteis mestres dos Corpos de fa linha. 

Illm. e Exm. Sr.- Havendo representado o Tenente General 
Inspector dos Corpos de Infantaria e Milícias da Côrte e Província, 
que seria conveniente, para haver uniformidade nos distinctivos 
dos Corpos do Exercito, que as Companhias de Caçadores e Gra­
nadeiros dos Corpos de Milícias da Côrte e Província usassem de 
dragonas levantadas, á imitação dos Corpos de Granadeiros e Ca­
çadores do Exercito de Portugal, e que os Sargentos Ajudantes 
dos Corpos da 1 a linha por distinctivo do seu exercício, n lem das 
dragonas que lhe compete, quatro angulos de galão de ouro da 
largura de um dedo com pequenos intervallos de uns a outros, 
avivados de branco sobre a parte superior da manga direita da 
farda acima do cotovello com os vertices para baixo, e dentro do 
angulo do ultimo delles uma pequena corôa de metal amarello, 
usando os Sargentos Quarteis mestres da mesma divisa na manga 
esquerda da farda: e havendo Sua Magestade approvado o que 
propõe o dito Inspector sobre estes dous objectos, E' servido que 
V. Ex. expeça as ordens necessarias, para se observarem o que 
fica, exposto; e quanto ao mais que igualmente representa o 
mesmo Inspector, manda Sua Magestade remetter a V. Ex. a 
representação inclusa, afim de que V. Ex. informe sobre os 
outros artigos da representação. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço 16 de Março de 1819.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Encarrega,do do Governo das 
Armas tla Côrte e Província. 

N. 12.-MARINHA.-EM 22 DE MARÇO DE 1819 

• 
Sobre as funcções dos Magistrados, me:nbros da commissão de compilação 

<las OrJenanç~tS de Marinha creada por Decreto de 27 de Agosto de i8i7. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo posto na presença de Sua Magestade 
a representação, que V. Ex. me dirigiu em data de 16 do mez 
passado, sobre a duvida em que entrava a respeito da verdadeira 
intelligencia dos §§ 1 o e 3° do plano annexo ao Decreto de 27 de 
Agosto de 1817 ,que determinou a redacção das Ordenanças d~ Ma­
rinha na p.1rte relativa ás funcções, que em ambas as comm1ssões 
de L'edacção e censura podem competir aos Magistrados, que para 

• 
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ellas foritm nomeados : pareceu a Sua Magestade mui fundada a 
opinião de V. Ex. quando entendia, que a intervenção daquelles 
membros togados nos trabalhos em questão se restringia unica­
mente ás materias proprias de sua profissão, sendo todas as 
demais alhehs elo seu conhecimento, e por isso incompetentemente 
commetti1las ao seu exame : tal pois se deve entender o tim a 
que se dirigiram as disposiçõe3 dos já citados paragraphos, e a 
maneira por que tem de cumprir-se o que prescreve o pen~ltimo 
artigo das Instrucções de que V. Ex. faz menção no seu ofllcw. 

Não pareceu porém semelhantemente attendivel na presença 
de Sua Magestade a razão de conveniencia par<!- a celebridade d@S 
trabalhos da censura, o que V. Ex. propõe, quando representa 
que se deveria ordenar aos membros desta commissão que entre­
gassem logo as suas censuras quando passam os papeis censu­
rados, porquanto é da intenção de Sua l\Jagestade que aquelleR 
membros não demorem em seu poder os papeis ~Lais do que o 
tempo absolutamente indispensavel para fazer juizo delles, e 
formar sua opinião, deixando-lhes porém livre todo o que decorra 
até á conferencia p;1ra corrigirem e aperfeiçoarem suas respe­
ctivas censuras. 

E é o que de ordem do mesmo Augusto Senhor tenho de parti­
cipar a V. Ex. em resposta de seu officio, para intelligencia de 
V. Ex. e para que nesta conformidale faça V. Ex. as communi­
cações necessarias. 

D2ns GU<lrde a V. Ex.-Paço em 22 de Março de 1819.- Conde 
dos A.rcos.- Sr. 1-<odrigo Pinto Guedes. 

N. 13.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO TRIBUNAL DA REAL 

.JUNTA DO COMMERCIO, AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO 

DE 3 DE ABRIL DE 1819. 

Sobre a descoberta do bicho de seda do paiz, na Villa da Victoria, Província 

do Espírito Santo. 

Foi ouvido o Tribunal da Real Junta do Commercio, Agri­
cultura, Fabricas e Navegação snllre o requerimento de Antonio 
José Vieim da Victoria, em que pede ser Inspector da seda 
que elle descobriu no Districto da Villa da Victoria do Espirito 
Santo. · 

Parece ao Tribunal que, consistindo no premio aos inventores 
o unic~ ir~centivo a convidar espiritos observadores a explorar 
as prec10s1dades da natureza, e que largada rle mão esta des­
coberta ficará no mesmo abandono em que esteve por seculos a 
P_halena com os seus casulos desaproveitados, que tanta gente 
vm pelas mattas, e de que só a curiosidade do supplicante 



10 DECISÕE~ 

procurou tirar partido, f<tr.enrlo-o;-; fiar, e doscobrinllo cróar o 
bicho da seda na mamoneir:L, planta vulgaríssima, e espontanoa 
em todo esse Reino; pelo que se deve esporar que, levados os 
bichos para as mais Províncias, a colheita cht seda será abun­
dantissima: Se ha de Vossa Magestade dignar que esta R~Jal 
Junta possa nomear o supplicante p::mt. agente e commissario 
da creação e propagação do bicho da seda que descobriu, colheita 
e fiação dos casulos, compra dos mesmos, e· da. seda fiada, tudo 
tlebaixo das vistas e instrucções que lhe devera dar o Deputado 
Inspector da AgTicultura, que tambem cuidara em derramar 
esta industria pelas mais Províncias, exercendo o supplicante o 
dito emprego pelo tempo de tres annos, si dentro delles der boa 
conta de sua commissão, com a gratificação annual (le 400~000 
pagas pelo cofre do Tribunal ; estabelecendo-·se depois das ave­
riguações necessarias, a que deve proceder o dito Deputado In­
spector da Agricultura, um preço por arra tel de casulos, ou ele 
seda fiada delles, capaz de convidar o povo para esta inclnstria; 
compr<mdo-se pelo dito cofre, e intervençiTo do supplicante, 
toda a porção que se ofrerecer 0111 bom estado, estabelecendo-se 
na Villa da Victoria pal'a correspondente um negociante acre­
ditado para paga1·, receber e remetter ao referido Deputado 
mediante a commissão mercantil em semelhante assumpto, a fim 
de que nesta Côrte se proceda nas indagações e experiencias 
necessarias ao melhoramento e faurico da seda, procurando-se 
introJuzil-a no commercio por meio de remessas ao mercado da 
Europa, tanto que houver porção a isso sufficiente ; e que, 
uma vez que se verifiquem todas estas esperanças, tão uem augu­
radas, possa o Tribun:d, finrlo os tres anno.s, consnltar de otficio 
a Vossa Magestade um premio para o supplicante. correspon­
dente a utilidade da sna descoberta, e aos dewellos que tiver 
mostrado em a promover. Rio de Janeiro 23 de Março de 1819. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- PaJacio da Boa Vista :1 de Abril de 1819. 
-Com a rnurica de Sua Magestade. 

N. 14.-REINO- E:.\1 24 DE ABRIL DE 181\1 

Declarn, qu() o Escrivão Derut~trlo rb .Junta da Fazenrla rlC\'() SP-r suhslituirlo 

noR seu~ impedimrmtos pelo respectivo Contarlot· e eRte pelo Escript\H'U.ri•) 

imrnmliato. 

Thomaz Antonio de Villanov<t Portugal, do Conselho d!3 Sua 
Magestade, Ministro e Sem:etari? de Estado do~ NegoClos do 
Reino, encarregado dtt Prmndencm rlo Real Erarw. Faço saber 
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ú Junta da Real Fazenüa da, Capitania de Santi1 Catharina, que, 
sendo presente a El-Rei Nosso Senhor pelo mesmo Real Erario a 
duvida em qne entrara, a dita Jnnta sobro quem deveria servir o 
logar de Escrivão Deputarlo delli1, nos impedimentos do actual ; 
foi o mesmo Augusto Senhor servido determinar que nos 
sobreditos impedimentos, deverá sempre servir o Escripturario 
Contador da respectiva Contadoria, tendo-se por este motivo 
assento e voto na mesma Junta,por serem taes rega,lias inherente;; 
ao emprego, e não à pessoa; e que da mesma fôrma, servirá então 
na Contadoria,, no impedimento do Contador, o Escriptur·ario 
immediato, segundo a clnsse das suas gra!luações, competindo 
nesta conformidade a cada um dos empregados as funcções respe­
divas de seus cargos interinos. O que tudo se participa á referida 
Junta para sua intelligencia e devido cumprimento, do qnQ nesta 
se lhe ordena. Luiz Venancio Ottoni a, fez. Rio de .Taneiro 24 de 
Ahril de 1819.- Antouio Mariano de Azevedo a fez escrever.-
7'homa:; Antonio ele Villanova Po1·tuyal. 

N. 1::;- REINO- PRoVISÃo DA MESA Do m~gEMBAHfTO no PAÇO 
DE 26 DB ABRIL DN 1819 

::\!anda c1ne a <ledat·a•:í'ío dn llll!JJCro <les folhas <los anto:<, serttt>nças e mais 

p:qwis, par:t o pagamento tlo sello, seja feita, por unut v<nha llé'lles pa:üa n 

:t~sign~cl~ pelo Escrivão l'e,;pect\vo. 

D. João por graça, de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algaeves. Faço saber a vós, Desembargador Corregedor 
do Crime da Côrte e Casa, que sendo-me presente, que os 
Escrivães dos Auditorias desta Cidade levam o salario de 80 réis 
por cada certidão que indevidamente passam elo numero das 
folhas que contém o~ autos, sentenças e mais papeis que devem 
pagar o sello : e attendendo a. que o Alvará de 17 de Junho de 
ISmJ, que estabeleceu esta contribuição não exige tal certidão, 
e só sim uma declaração :Sou servido ordenar que a declaração 
do numero das folhas dos autos, sentenças e mais pa.peis 
vara o pagamento do sello, seja feita por uma verba nelles 
posta e assignada, pelo Escrivão respectivo. O que assim fareis 
cumprir e executar no vosso Juizo. El-Rei Nosso Senhor o 
mandou pelos Ministros abaixo assignados, do ~eu Conselho 
e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard 
d'Affonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a2üde Abril de 1819.­
Hernardo José de Souza Lobato a fez escrever.- Bernardo Jose 
da n~mha Gusmão e Vasconcellos. - A?ftonio Felippe Som·es de 
AndNtdc Bt·eclerorle. 
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N. 16.- MARINHA--EM 4DE MAIO DE 1819 

Crea um Corpo de Marinheiros voluntarios á bordo da náo Rainha de Portugal. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor, é servido deter­
minar que se levante um Corpo de 400 marinheiros voluntarios, 
á bordo da N áo Rainha de PortHgal, q UA alli se conservem 
aprendendo, e praticando constantemente o serviço que é mister 
fazer á bordo dos navios de gu;~rra; que vençam 6$500 mensaes 
pagos com a féria do Arsenal ; que os mais babeis passem a pri­
meiros marinheiros, vencendo então do mesmo modo, 8$000 cada 
mez ; que d'alli destaquem pclra formar o casco de marinhagem, 
em qualquer embarcação de guerra que arme: e que as deserções 
sejam mui severamente punidas. O que tudo communico a V. Ex. 
para expedir as convenientes ordens. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 4 de Maio de 1889.- Conde 
de Arcos.- Sr. Ignacio da Costa Quintella. 

N 17. -REINO- EM 25 DE MAIO DE 1819 

Declara que os bens dos réos do crune de rebellião ou qualquer outro de lesa Ma­
gestade estão obrigados a ás dividas aetivas dos seus respectivos credores. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda, encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber á 
Junta da Fazenda da Capitania da Parahyba do Norte, que 
sendo presente a Suct Magestade El-Rei Nosso Senhor a conta 
da mesma Junta datada de 29 de Agosto do anno proximo pas­
sado, foi o mesmo Augusto Senhor servido mandar declarar á 
Junta, que é indisputavelmente certo, que os bens de qualquer 
réo incurso no execrando crime de rebellião ou qualquer outro 
de lesa Magestade estão obrigados ás dividas activas dos seus 
respectivos credores, verificando-se o confisco imposto pelos ditos 
crimes nos que restarem livres, e isentos das dividas que elles 
legitimamente qeverem, tendo-se em vista a disposição da Ord. 
do Liv. 5°, tit 6°, § 20 infino, e quanto porém aos outros 
artigos conteúdos na referida conta; a mesma Junta deverá in­
formar com o seu parecer, ouvindo por escripto ao Juiz Exe­
cutor sobre as imputações, e omissões fJUe se lhe attribuem para á 
vista de tudo decidir o mesmo Augusto Senhor como fór justo. 
O que se participa á mencionada Junta, para assim o ter enten­
dido e executar, sem duvida nlgumn.. José Maria Xavier de Oli­
veira a fez no Rio de-:Janeiro em 25 de Maio de 1819. João Car­
los Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Geral, a fez es­
crever. - Thomaz AntC'nio de Vi~lanova Portugal. 

-ofl\:A.FI:P~ 
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N. 18.- REINO.- RBSOLUCKO DE CO~SULTA DO CONSELHO DA 
FAZENDA DE Z DE .JUNHO DB 1819 

13 

:->obre n decima que devem pagar o:-; filhos naturaes declara,dos tacs em tes­

t:uueutos. 

Foi ouvido o Conselho da Real Fazenda sobre a representação 
do Juiz de Fóra da Villa do Bom Successo das Minas Novas~o 
Arassnahy, em que expõe que, tendo encontrado testamentos, 
cujos testadores instituem por herdeiros filhos naturaes, declaran­
do-os taes nos mesmos testamentos, duvidam estes pagar a da­
cima, argumentando com a lei, qne falia nos descendentes, sem 
distincção de legítimos, e n üuraes. Que não tendo pai ·por direito 
civil os filhos naturaes, só são reputados filhos e descendentes 
dos pais depois da sentença do Juiz, com discussão ordinaria da 
causa, que passe em julgado, ou por diploma régio; e por isso 
lhe parecia que semelhantes filhos naturaes só pela simples de­
claração dos testadoreE', não entravam na classe dos descendentes 
de que <1 lei trab. 

Parece ao Conselho dever su bír este caso á real presença de 
Sua Magestade, para determinar o que se deve obrar a este ms­
peito. Rio 30 de Abril de 1819. 

RESOLUÇÃO 

Regule-se segundo'" Ordenação do Reino no íilho do peão, e no 
filho legitimado. E o Conselho me consulte sobre a forma desta 
arrecadação o que parecer, para ser effectiva esta cobrança sem 
as fraudes e demoras a que é sujeita.- Palacio da, Boa Vista 2 
de Junho de 1819.-Com a rubric;t 1le Sua Magestade. 

N. 19.- MAIUNHA.- EM 8 DE ,JUNHO DE 1819 

l'ermitte que tome o nome de «Leopoldina», a colonia allemã fundada nas 
margens 1lo Peruipe, districto de Villa Viços,t, da Capitania da Bahia. 

Il1m. e Exm. Sr.- Tendo Sua Magestade El-Rei Nosso Senhor 
sido informado de se haver fundado com a melhor perspectiva o 
estabelecimento rural da coloni::t allemã no sitio das margens 
do Peruipe, Districto de Villa Viçosa, a cuja, testa se acha o 
industrioso emprehendedor Freyreu::;, não podia Sua Magestade 

I 
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1leixar rle manifestar neste oiJjecto a, maior satisfação, e condes­
cendendo agora com os desejos e sollieitações dn,quelles colonos; 
lwnve por bem permittir que a1ueHe estabelecimento tomasse o 
nome de <<Leopol1lina»; ordenando-me que assim o participasse 
a, V. Ex. para su:::t intellig-encia, o recommendanclo-lhe todas 
aqnellas diligencias com que da parte de V. Ex. se possam 
auxiliar e p1·omover os tralmlhos de taes colonos. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do H.io de Janeiro em 8 rle 
.Tm:rtw de 1819.- Conde dos A1·cos.- Sr. Governador e Capitão 
General da, Capitania da Bahia.. 

N. 20. -REINO.- RE80LuçXo DI~ coNSULTA DA ~msA DE coN­
scmNCIA E ORDENS DE 9 DE JUNHO DE 1819' 

Erige em parochia a nova Villa de ~laceiú, comare;t !ln ,\.htgi!as c Bi:,;pado d~ 

P<'rnamhuco. 

F®i ouvida a Mesa de Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores da Villa de Maceió, Comarca das Alagóa~ 
do Bispado de Pernambuco, pedindo a creação de uma freguezia 
naquella Villa, e na mesma capella, com a invocação de Nossa 
Senhora dos Prazeres, desmembrando-se da freguezin, de Santa 
Luzia do Norte das Alagoas do mesmo Bispado. 

O Revrra. Bispo de Pernambuco, referindo-se a outra infor­
mação que já tinha dado, não conveiu nesta pretenção, acres­
centando: si, comtudo~ parecer justo a Vossa Magestade que se 
faça a divisão daquella freguezia, ttponto como justa linha da 
demarcação da nova parocllia a que corre pela costa desde o 
pontal da barra das Alagoas até o rio Jacaréfica, que serve de 
termo á fregnezia limitroplw de Pioca, com as ilhas que inter­
medeiam da boca do Caixá para o Norte, e todo o terreno desde 
o Jaraguá até o riacho Fernão Velho, e daqui correndo ao Norte 
às nascenças do rio Jacarefica inclusivemente com os moradores 
que ahi existem no logar chamado Messias, ficando desta ma­
neira dividido o antigo total do terreno em duas porções real e 
approximadamente iguaes, nn conformidade das informações a 
que tenho procedido e me for<-tnt em outro tempo communicttdas. 

O Procuraclcr Geral das Ordens respondeu parecer-lhe neces­
sario a crea~ão da Parochi<L, tanto mais que o territorio da 
Capella do Nossa Senhora dos Prazeres foi erecto em villa, cuju, 
povoação não deve estar dependente dos soccorros da Matriz tão 
uistante ; devendo-se trasladar o assento da Ma,triz para a dita 
Capella, quando não fosse possível a creação da nova Parochia. 

Respondeu o Desembargador Procurador da, Coró<t e Fazenda 
conformaw.lo-se com o parecer acima, comquauto pela H,eal 

• 



lJECISÓB.' lb 

He::-:olu(/fio de n tle NovemlJro de 11:315 fosse negada igual sup­
plica, visto íJUe occorre agora o novo motivo de ter sido ele­
vada a Villa :1 Povoação de Maceió; não havendo exemplo 
algum de que as Parochias das Villas tenham o seu assento fora 
das mesmas villas, e seja necessario aos mora,dores dellas irem 
procurar o seu Paroclw na distancia, de duas ou tres leguas, até 
para se cole brarem ns festi vid<Hles e procissões, que a C amara 
deve fazer na fórma da Lei do Reino. Deve-se, portanto, con­
sultar a Sua, Magestade nesta conformitlade, <laudo-se ú" uov:.t 
freguezia os limites apontados pelo Revm. Bispo. 

Parece á Mesa o mesmo que ao Procurador Geral das Ordens e 
Desembargador Procurador da Coroa, e Fazenda, em suas re­
spostas, com as quaes se conforma, o consulta n, Vossa Magestade 
na mesm2. conformidade. Rio de .Janeiro em 30 de Abril de lt;lü. 

RE~OLUÇÚ.O 

. 
Como parece.- P<tlacio da Boa "Vista U de Junho de lHH).­

Com a ruhrica de Sua Magestade. 

N. 21.- MARINHA.- E~r 11 DE .JU~HO DE 18HJ 

!Jú pruyideucias l'acilit mrlo a lllatricul:l. da;; tripola1;rics do,.; navios do 
COll!II!Ol"CiO' 

Sua Magestade 1m vendo tomado em consideração o que lhe foi 
presente em requerimento elos negociantes desta praça sobre os 
inconvenientes que experimentavam na expedição de seus na­
vios, por não poderem matricular suas tripolações nessa Inten­
rlencüt da Marinha sem apresentarem o bilhete do despacho dft 
Alfandega, o qual não podem obter segundo as .disposições do 
Alvará, de 2~> de Abril de 1818, senão depois de terân completado 
a sua carga pelos ultimos despachos do Consulado. Foi Sua 
Magestade servido permittir que nessa lntendencia da Marinha 
se possam fazer as matrienlas sem depentlencia de se apresentar 
o bilhete !lo despacho da Ali'<tndega, o qual unicamente se pro­
duzil'it uest<.t Secretaria de Estado quando alli se requerer a 
expedição do passaporte. O que p<wticipo a v. Ex. para, sua intel­
ligmlCia e execução. 

Dous r]nardo a V. Ex.- Paço em 11 de .Junho de 1819 • ..- Con­
de dos J1rcos.- Sr. José Maria de Almeida. 

\) 
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N. 22.-REINO.- EM 22 DE JUNHO DE 1819 

Determina que todos os negocíos que se acham a cargo de uma Deputa(;ão 
denominada .Junta do Commercio na Capitania de S. Paulo, passem imme­
diatamente para a respectiva Junta da Fazenda da mesma Capitania. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber a 
Junta da Fazenda da Província de S. Paulo, que constando a 
El-Rei Nosso Senhor pelo mesmo Real Erario, não ter-se dado 
inteiro cumprimento á Provisão de 5 de Setembro de 1808, que 
ordenou a entrada para os reaes cofres de varias sommas exis­
tentes em mãos particulares, pois que ainda em prejuízo d<:t 
Real Fazenda param, e continuam arrecadar-se algumas por pes­
soas indevidamente incumbidas de certas cobranças, e admin is­
trações, como são o rendimento do caminho de Lorena e o da 
Casa Doada; foi o mesmo Augusto Senhor servido determinar 
que todos os negocios que se acham a cargo de uma Deputação 
denominada Junta do Commercio passem immediatamente para o 
·conhecimento e inspecção da sobredita Junta da Fazenda, de 
cujos rendimentos e dinheiros existentes, será seu recebedor 
o Coronel Manoel Rodrigues Jordão de que daráconta á dita. 
Junta para esta os applicar competentemente aos fins para que 
foram o:fferecidos pelos Povos, exigindo ella dos antigos Thesou­
reiros uma exacta conta dos mesmos rendimentos e despezas, 
tanto do tempo dos Administradores extinctos como da arremata­
ção Pm que se acha, a fim de conhecer do estado actual deste ne­
gocio e participar ao Real Erario na mesma occasião em que 
enviar os seus respectivos balanços. E que o rendimento da 
Casa Doada, visto ter entrado para os reaes cofres sem constar 
quaes as despeza.s d::t sua arrecadação nem que dividas existem 
por cobrar ainda de extinctos Procuradores da referida Casa 
Doada para se poder conhecer quanto se ultima a graça do mes­
mo rendimento pelo Alvará de 18 de Fevereiro de 1760, seja do 
mesmo modo incumbido o dito Coronel Jordão desta, cobrança, 
com o vencimento de 6 °/o de todas as quantias que arrecadar 
dos mencionados rendimentos, tanto da Casa Doada como dos 
caminhos, e que sejam conservados, a excepção do Thesoureirc 
dos caminhos e Procuradores da dita Casa Doada, que ficam de­
mittidos por esta real cletermínação, todos os mais empregados, 
com as mesmas incumbencias e seus vencimentos actuaes, sendo 
porém todos os Agentes necessarios para estas arrecadaçõe:·, 
ellegidos, e nomeados pelo dito Recebedor o Coronel Jordão, se­
gundo a responsabilidade que lhe recahe com a nomeação dos que 
deve empregar neste serviço. O que tudo se participa á mesm;. 
Junta para sua intelli~encia, e para que assim o cumpra, sen 
duvida alg-uma, expedindo para esse .fim as orLlens necessarias. 
José Luiz da Costa a fez. Rio de Janeiro 22 de Junho de 1819 
AntonioMarianno de Azevedo a fez escrever.- Thomw: A11toni 
de Villanova Portugal. 
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D. João por gr·aç;" tle Dens lV3i do l{,eino l:niclo .ele Porlugal, 
Br<1 zil, o Alg;trvos, etc. Faço saber a v o:; ProveJor da Al­
fandcc.·•t tLt Cidarlo lla Bahia, que sendo -me presente em Con­
sultrt Jo 1:) tle Fovm·ciro do corrente armo, a <[no mandei pro­
ceder pela ltoal Jnr~h do Commercio,_ AgTiC~lltnt>t, Fabricas, o 
N : ye!..('açito tlesto ltolllo, <l represon taçao quo a nHnlt;t re;tl pre­
sonç;t, levaram o::> negociantes Inglozos cLt Pe.1ç.t des-;:t Cichde, 
Soa!\~ Dncan e \Valter, CJUoix.:mtlo-se do procedimento que a sou 
resp(~ito tinlt<llll tido os o.tnches d~ Mes:t lh Esti viL des~ t. Al­
fiLtlllt~ga, no desp:wllo elo uuportlÇíW do unu [;tctm'it conststente 
em l):le,tlllúo e manteiga, tomanclo-se~llles por cont;~, dos mesmos 
OJTici,\e3 a porção lle:-:to Se~·nnllo p:ener·o, por Se reprÜ.'H' diminuto, 
e como tal suspeito do dólo o preço por qtw nelLt vinlw caero­
O'[ulo, contarmo erct p9rmittido aos mesmo.-; om~iaes lDlo artigo4o 
~L ConYenção <l,jn;tatla em Lrmtlr·os eutt'G os Commisstr'io.~ Por­
tngne;/,e;o; e ing\ezos, dopnüulos p tra fixarem a intelligoncia tle 
al,~·nns ar·t!gos do Tr;ttaclo 1h Commercio tlo l 0 do Fevereiro de 
uno, íJUG snhsistia entro as cln~t:; rw'çu:;s, i'ito ao mesmo tempo 
oue dcix;tram do ])]'atíe.u' o nwsmo actiJ de 1isc:tlisaçil'J com a 
riorção 1l0 llclC \llt:w C;\,l'l'Cg'i:\ll<t n:1 JllOStlliL identic C.tetUr<L,!Jllill1dO 
unM o outr;;, m!:m::ar1oria tinltam ;I valir1ç:lo n:t Pantt dos.:;:t 1UC:m­
deg,1, c o preço carregado á manteig<L na ra?lnra Ol'a superior ao 
·rpw lhe thtV<I a mo:'ima Panta, circnmstanct<t quo cx:club a pre-
snmp~ão do 1'r,mcle, c~ ~liminui~üo do, _verdadoit'o rn·,;ço; e 
conse!Jm·nte:nente o ar1Jttno do:; dttos 01hcwe.s em llJos tomarem 
o dito genero em p trticular, com sepat·,tç:Io do ou tl'O conteúdo 
n·J. uWtleimn,la t'<tctura, p1·ovalecendo-se pa1·a esse oil·eito elo 
sohrerlito 4° ttrtigo ch1 cifarlit Convençlo; e tendo em conside­
r,lçilo o íJHO ao dito rospJito 11113 foi presente na mencionacht. con­
sulta: ltouve por IJom, em resolução della, tomad;t ao3 IG de 
Março dcst~J <111110, rlos1pprovar o peocedinv:mto dos roforidos 
Otnciaes (la l\Iesa tla E::~tiva de3Sft Alf<tndeg.t, nilo por J.essortirom 
com a :ma tomadia a Cactut·a dos nego::-iantes recorrentes miLS 
por ser o dito procedimento contr.trio ao artigo 113 <lo m~ncio­
nado Tratado do Commercio, quo o artigo 4° da Convenção 
não derogou, e só modificou. tmnsforíndo aos examinadores o 
direito rLt tonndia quo pGrtencia ú. l{e,d Fazenda, para somente 
o exercerem no caso e mo:lo qne se expr(~ssa no mesmo ::trti!!o 
lG, bto é, qwu1clo o gene1·o conteú,lo nct. t'<tcturJ, cujo custo nlli 
carregado é suspeito (lo diminuição, não tem valor defiuido na 
Pauta Ja Alfandega, como na verclade o tinha o artigo mantei()'a 
em qne se verificou a tomadia, de que se trata, na nov<t. Pa~t~ 
diL Alfawlega (lesst. Citbtle, organizada depois do mencionado 
Tratado de Commercio de 10 de Fevereiro de 1810 · havendo 
outrosim por bem ordenar-vos que f<tç::tis reformar ~ despacho 
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das ützenuas dos ditos negociantes recorrentes pela avaliaçilo da 
dita nova Pauta,, e restituir-llt8S o excesso do:-; tliroitos, que se 
a,rrecadaram pelo valor arhitrario; ílcn,ndo vós n<~ intolligonci<l 
de que n,ssim devereis proceder em todos os casos, em íJUl~ qualquer 
fazenda tiver valor detinido na Pauta, aumiUimlo porém a to­
madia da fazenda flUO nella, não estiver ~w~1liada, sem atten(;iio 
a.o sortimento da Jitctul'a, quando os Oflicbes, jnlgm'om insum­
Clen te o valor dado pelos importatlorcs ; não S8 1hzcnclo comt udo 
a eifecti va entrega aos dito::; Oillciaes, sem sentenç;t do::; arLitros 
que assim o julguem; sendo nomeados na conCor11Jidado do artigo 
16 uu tratado acima referido ; no que se proeecle1'Ú, com toda a 
brevidade, que o expediente permittir, para, os despnchnntes nilo 
perderem a opportunidade de venda por duviclas n.ul funcLutas; 
havendo ultimamente por lJem que o mesmo se obsot·ve em toclns 
as outras minha.s Alfandeg<LS. E para que assim o tenluis enten­
llido e façais executar, me pareceu mand;tr-vos expotlir esta,. 
El-Rei Nosso Senhor o nmnuou por seu especial m<~nüauo, pelos 
Ministros aoaix:o assignados, do sen Conselho o do su~t lteal Fa­
zenda.- Manoel José de Soum l<'rança, a fez no Rio de Janeiro 
aos 30 de Junho de 1819.- Antonio Feliciano Serp~t a fez escre­
ver.- Luh Barba Alanlo de JJ1 ene:;es.- F~·ancisco Baptista 
Rodrigues. 

N. 24.- REINO.- E.\1 3 DE .JULHO Dl<j 181~) 

}.Ianua crear um Altnox:uife e nmis Jqus Olliciacs na .Jnnt:t <h Fazellua cb Capi 

tn.nia do Espirito Santo 

Thoma,z Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos l\:egocios tla 
Fazenda encarregado da Presidencia do Real Era rio: F:tço sa­
ber ú Juhtn. dl1 Fa,zenda dn Capitania do Espírito Santo: gno 
pelo Real Erario representou Antonio Joaquim Nogueira da 
Gama, Deputado Escrivão da mesma Junta, a necessitl<ule que ha 
de um Almoxarife, que tenha a seu cargo os armazens reaes ~ 
e a precisão de augmentar-se o numero de Oíficiae . ., dessa Con­
t<:Ldoria com um 23 Escripturario e mais um Am:muense, p:1ra o 
melhor arranjo, e expediente da respectiva escripturaçã.o: ;_ütcm­
dendo ao que e aos pareceres que houver<1m sobre erear-st~ mais 
os tres Officiaes requeridos: foi El-Rei Nosso Senhor sorvido 
determinar que a mesma Junta proceda á creação dos tres loga.­
res ditos, nomeando pessoas que tiverem as nece.'lsarias f)nalida­
des para o bom serviço de taes empregos. O que se participa á 
mencionada Junta para que assim o cumpra sem duvidn, emba­
raço, ou tergiversação alguma. José Gomes Leão a fLoZ no ldo rl0 
Janeiro em 3 de Julho de 1819.- João Carlos Correü~ Lemos, 
no impedimento do Contador Geral, a fez eicreyer.- Tlw11w.:; 
A.ntonio de Villanova Portttgual • 
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IIave~1,l<) a Jnnta do lLtnco elo Bt'[l zíl em virtude cLt f,tculda­
de qne lhe f1)i concediJa pelo arti~·o lO dos K;btutos approvatlos 
peht Cal'Lt ele Loí de lG de F'e,~el'eir·o de lt)lG, como parte inte­
grante della, m<tndado estabelecer uma Caix:t elo Descontos nes­
s:t Cidn.•le, senclo Dieectores della Ftancisco Xnsier dos Santos, 
"\hmoel Rollrigncs .J orrlão e o Dl'. ::\1anoel J oa,íl u im ele Ornellas ; 
e merecendo a. re:ü protecçã.o de El-Rei Nosso ~enhor um esta­
lH3lecimento de tanta irnportancL1 pelos incompa:.·aveis beneficios 
que delle eleve recebeL' a agt·icnltnra e commercio (les3't Ca.pitn,­
llÍ<l, f<tCilitanclo-lhe o:> convenientes meios de p<.il' em activa cie­
culaç:Lo o:.; seus ealJe:laos tii.o peeciSO'i p:lra a vi vent<l.r o::; truh<t­
lhos d<-t sna, hn·onr<t e extmcção dos seu.;; fructos. 1:-h pJr bem 
qne V. S. preste todo o auxilio que f'l)r preciso á. m;:mutenç~ão e 
lwosperillacle deste esLLlJelecimento, e que llte fúr :c·equeri:la, 
pelo..; seus Directo1·es em benel1cio dello. O que de Ol'dem do 
mesmo Senhor participo a V. S. prrra que assim :se exectrte. 

Deus Gtutrtle <1 V. S. - PaL1cío rlo !üo de J<Uleir·o em 24 1te 
Julho de 1810. - Thoma:; Antonio (lc -Villanor;a Portu:;al. -Se. 
Govm·1udor Cupitiio General da Capitania de S. Panlo. 

N. 2ti- REINO. - E:\I 27 DE .JULHO DE 181'.) 

Ex(g~ dl')-; liW~lie•H ·~ ct:'lli!,Si't•l,~>: ••o;tah,•lecitlos COilíl part.iJo:> publioo;;; ilil>í<.llffi\l,­

'>."'S soh1·r~ o e,.;ta:lo ele saude do ptúz. 

Sendo muito conveniente á saude publica o perfeito co­
nhecimento das molestias mais vulgares, e mesmo enclemicas de 
cada, uma, das Províncias deste Reino elo Brazil ; é Et-Roi 
?\osso Senhor servido que V. S. faça constar a todos os .Merlicos 
esbelecitlos com partidos publicos, que devem fazer por uma só 
vez um<1 descripçilo do paiz, em qne exercibun n sua protissão me~ 
dica, a respeito de taclo quanto clirocb, ou imlire<~tam-:mte possa 
influir na s<1ude dos homens e dos animt"t8S ; refel·inclo as 
vietudos que os rospectivos habitantes attribuem a qualquoe 
proclueto ela natureza e o nso, quo deUe üzem; que em cada 
uma Ll<tS estações do anno formem uma conta rln.s molestias, que 
se patleceram, suas cJ.nsas provaveH, seu tratamento e exito, e 
apontem os meios, que lhes occonerem, de as prevenir pam o 
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futnr·o ; arranjantlo cliarios com as maí~ notaveis ob."ervações 
relativas a este objecto, sonrlo ele pwtícnlar attenção os Expostos, 
si os Itmn·or naqa·elles distt·ieto-'. E ot·~lon;t o me:Silli) Senhor qne 
V. S. l'emett"' a esta, Soceot:IYía tlo K..;t ulo flos Nogocios do Ro no 
a mencionacb desct·ip(;ão, o mab ennL1s, qno nr>-..; s~Jus llAvitlos 
tempos lhe fllrem entregues pelos ditos Facultati\-oS Uill ollser­
vanci<t das snns ro~tes orJons. O que participou, V. S. pan qtw 
as3im so execute. 

Deus Gnarde a V. S. -Paço em 27lloJullloclnl8l0.-
1'hamaz ;intoniode Vitlanova Pm·tugal.- S1·. l3clri'ío do Al vaim:ero. 

Na mesma conformirlade o 1bta se oxpeclin aviso a José Corrê~l 
Pic:mço, sobre este mosmu ol>.iecto, mlativarwmte ao::; Cimrgiões. 

N. 27.- ~IARINHA.- E:.\1 31 E JULHO DE 181D 

:uanrb a1J0!1:1l' o vencimentrl rle solrlo aos 1\spir:tntes r1ue til,crcm a i,J:tr!e 

pat•a a acllllissiio aos est!Irlos ch A.cadnmi<1 de Marinha. 

Illm. e Ex:m. Sl'. - Sua l\Ingestade em deferimento a difle­
rentes snpplicas elo Aspirantes Gnardas-M<trinha, quo pedem 
vencimento ele soldo, é sorvido ordenar quo este se,j:t d'ora er:n 
diante alJCmado a todos aquelle:4 Aspirantes, qne tiverem tocado 
à idade, qne a lei 1>rosceeve para a admissito aos e:-;tudos ela. ;\.en­
demia. O qne participo a V. Ex:. p:mt, qne nesta conformi!lctcle 
expeç:l as ordem; nocessuias ao Chefe do Divbão Commanchnte 
da Companhh dos Guardas-Marinha. · 

Dons Guat'Lle a V. Ex. - Paço om ~:31 de Julho de 1819. 
Conde dos Arcos. - Sr. Ignacio ela Costa Qnintella. 

N. 28.- REINO.- PROVISÃO DA }lESA DO DESEl\II3ARGO DO PAÇO 
DE 3 Dl<} AGOSTO DE 1819 

Conccl1e :1 Caetann .Tos,; Teixeira licenca prtrn. erigir á sua custa uma villa em 
tenas tle su:t propricchde n:t Capitania do :Maranhão. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Braz.il e Algarves, etc. Faço saber a vós, Ouvidor da, Comarca 
do .\1aranhão, que Caetano José Teixeira me representou que, 
não po:iemlo, apezar das mais serias diligencias, obter licença 
do Governador e Capitão General Paulo José da Silva Gama, 
para, em terras proprias, erigir uma Villa com Igreja, Capellão, 
Cadeia, Casas da C amara, e particulares para habitação elos In di os 
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Accroáz, urna üns cinco naçõe,;;, cujos chefes, de::;ccnrlo <l essa 
Cicktde com mui humilcle vnssallngem, a pedir paz e prot~cção, 
ror·m11 pelo dito Governador despre~ados, não obstante a mt~r­
venção 1lo meu Desembargador do Paço Chanceller dessa l{,e!aç<w, 
havia feito nas mesmas terras, qne se cornprehenclem nas situadas 
ás margens do rio Grajehú, confluente do Mearirn, com franca 
navegação para o mar, ainda incultas e habitadas por diversas 
hordas de indios selvagens o pobres, um estabelecimento agrado 
com 40 casaes de escravos escolhidos, um importante engenho 
para trabalhar com vapor, e nm alambique ele perfeita quali­
dade e construcção, o que, junto ás suas persuações, tem animado 
outros proprietarios a semelhantes especulações, das quaes, 
Llomesticando-se aquelles indios, resultarão as maiores van­
tagens ; o porque, contíguo a este estabelecimento, lla uma nldêa 
dos mesmos indios, elle, aspirando á gloria de ser numerado 
entre meus vassallos benemeritos, e ás opportunas recom­
pensas que eu não sei negar-lhes, me pedia licença para erigir 
alli a dita villa à sua custa, sem nada exigir elos índios, obri­
gando~se a domesticai-os, introduzindo entre elles o commercio 
e a industrin, a uoutrinal-os na religião christã, a vestil-os por 
uma vez sómente, e dar~lhes os instrumentos necessarios a 
lavoura. E attendendo ao seu requerimento, e ao que sobre elle 
com resposta do Desembargador Procurador da minha Real 
Coroa e Fazenda, precedendo informação do Desembargador Juiz 
dos Feitos della, se me expendeu em consulta da Mesa do meu 
Desembargo do Paço, com cujo parecer fui servido conformar-me 
por minha immediata resolução de 23 do mez passado: hei por 
bem conceder-lhe licença para erigir a sobredita villa no sitio, 
e pela fórma que pede ; e mando-vos procedais á creação della 
com as solemnidades da lei e estylo, fazendo de tudo os autos e 
termos necessarios, com cuja cópia me dareis depois conta tle 
assim o haverdes executado. El-Rei Nosso Senhor o mandou por 
seu especial mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu 
Conselho, e seus Desembargadores do Paço.-João Pedro Maynard 
d'Affonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 3 de Agosto de 1819.­
Bernardo José de Souza Lob:üo a fez escrever.- Bernardo Jose 
da Cunha Gusmão e Vasconcellos.-Joc7o Severiano Maciel da Costa. 

N. 29.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PACO DE 
4 DE AGOSTO DE 1819 . 

Crêa na freguezia do Brejo do Salgado da Província de Minas Geraes uma 
cadeira de primeiras lettras e outra de grammatica latina. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General de Minas Geraes que, attendendo ao que me represen­
taram os moradores da Freguezia e Julga~o do Brejo Salgado,, e 
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ao mais que, com inCunruçi1o do men Deseml!ar,:.!·adoe elo Paço, 
encarregado da in:-;pocção e direcção dos estudos, o re;,;po:)t:L do 
Desembargador Procurador th minha Ren t Corôa o Fazenda, me 
foi presente em consulta da Mo:n do meu Desomhargo do Paço, 
com cujo parecer fui servido conformar-me por minha immediata 
rosoluçG"o de 2::; elo mez pn:':S:\Jlo : hei por lJern crear na referid<t 
Freguezia do Brejo do S<:tlgado da invocação de Nossa Senhora, do 
Amparo, uma cadeira de primeiras lettras com o orden<1do ::umual 
de 200$000 e outra de grammatica l::ttiua com o ue 400:i000. E 
mando-Yos que as fc•çais p'>r em concurso, par·a as proverdes na 
fórma das minlws reaes ordens nas pessoas qne forem de melhor 
conducta e saber. Cnmpri-o ll:Ssim. El-Rei Nos::oo Senhor o mandou 
por seu especial mandado pelos :Ministros alJaixo assignados. do 
seu Conselho, e seus DesembargQclores do Paço. João Pedro May­
nard d' A ft'onseca e Sá a fez no Rio ele .Janeiro a ci ( le Agosto ele 
1819. Bormwdo José de Souza Lobato a fez escrever.-.ZVfonscnlwJ· 
M h·anda.- Jose rle Olivcim Pinto Batel/to e J1fos']ueiro. 

N. 30.- GUERRA.- RESOL"CCÃO DB CO:.VSULTA DO CON;-'ELIIO 
SUPRE:\10 MILITAR DE 6 DE AGOSTO DE 181 ~) 

Hegula o recehimcnto e ui<strihuie,l,r) tlo-; p;·oee:'\SOS no Conselho Supremo l.Iilit:n. 

Senhor.- O Conselho Supremo Militar tem a honra de levar á 
Augusta presença de Vossa Magestade os inconvenientes qne se 
seguem da marcha que ate agora tem tido os processos senten­
ciados em Conselho de Justiça, e o quo julga conveniente ser 
adoptado para a regularidade e boa ordem. 

Por falta de lei que determine a via dos ditos processos, vem 
uns remetti<.los ao Conselho, uonde passam ils mãos do Juiz Re­
lator, e outros tem-lhe sido remettírlos pela Secretaria de Estado 
da Guerra; e todos, depois de julgados, voltam ao Juiz Relator. 

Desta fôrma n<lo consta no Conselho si lm, quantos, e quaes 
se.3am os processos para sentenciar; e por esta ignorancia deixa 
muitns -vezes o Conselho de tomar conhecimento de supplicas, 
relativas a demoras e outrns circumstancias dos processos ; não 
julgàndo a proposito ouvir o Juiz Relator, nem ainda rometter­
lhe taes requerimentos, sem certeza de estarem na sua mão as 
sontenç::ts de primeira ü1stancia. Tmnbem nfto fica por esta, 
marcha registro algum no Conselho, e os inconvenientes que 
daf!ui resultam são tão graves, como obvios de conhecer. 

Para evit<n· esttt informidade que a pratica, sem lei, introduziu, 
o Conselho tem a honra de propor a. Vossa Magestado, qi.w os 
processos baixem ao Conselho, que na Secretnria se fol'mo re­
gistro da Província a que pertence, dos nomes dos réos, dos 

• 
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eorpos de ddidos, ou depoimentos lle tPstemunlms que os fermam, 
tlas s·Jntenr;fls de primeira, inshmci<L, e !lepois p'1ss:m á~ mãos ~lo 
.Juiz Relator;· e que estando sentenciados e_m nlhma mst~ncm, 
:-;ejnm c~tas :-;entenças regu~;:ula~ em segu_ummto,dos reg1stros 
respect<vo~, e depois remettldos a Secretnrw, de b_staclo coi~1pe­
tonte para de lá serem man1lados para o seu destmo. -- RIO de 
.Janoim 30 do Julho ele 181 V. 

r,ESOLL'ÇlO 

Como parece.- Palacio da Boa Yista G do Agosto de 181\J.­
Com a rnln·ic<t de Sna ::\Iagestade. 

I\. ~)l. -GUERRA. - K\I 12 DE AGOSTO DE l8HI 

Dit pn>vi•lencias soln·e a <1efes::t (\ns pt·ovincb;;;. 

Illm. e Exm. Sr. - Sua Magestade tem determinado quo em, 
todas as Províncias 1lo Brazil se apromptem todas as Fortalezas 
quo defendem os diversos portos e pontos das fronteiras deste 
Reino, e esteja, a Trop<L de Linha em um estado disponível, e a 
lvliliciana di~ciplinacht e prompta para fgmlqner CC\SO imprevisto, 
ou insnl to do Corsarios qne possn, acontecer e por este motivo 
que orclen~t que V. Ex. pGla rmrte que lhe toca assim o execnte, 
e pon \m em precaução; 1icanclo na intelli;;encia, não sónlBnte de 
fazer inspeccionar as solJreditas fortificações, e apromptal-as de 
al'tilh : ri:1, r<-•pm·os, e munições que precisem, mas tambem do 
faze1' levantar artnellas fortificações de faxinas e de construcção 
facil nos pontos qne entender ser necessario ; estabelecendo 
que aonde esti\·er artilharia, se construnm ;~rmazens para se 
gnardar, livre das in,iur·bs do tempo, estando alternadamente em 
lxüoria sómcnte as peças que fór necessario ; que os reparos 
sej;tm alr~üroados c pinLHlos tolos os seis mezes; o tanto a Tropa 
rle Linha eomo a Miliciana,façl tambom exercícios desta arma, um 
certo numero do praças de cacb Corpo. Quo estalJeleça a maneiJ,tt 
por qne eleve haver vigicls para quo rle qualquer ponto cb costa 
em fiue apparoçam eorsarios, ou contr.:tlJandisbs se possa. dar 
noticia aos portos principaes para se acudir aonde for necessario. 
Qne havendo noticia rle flUO om algnma Província, se commetta 
insulto por Corsario, 1 or Esrpudra, ou por qualquer força, 
V. Ex. deverh acudir a auxiliar com as suas forç~1s, como o 
exigir <t gravidade do insulto, sem precisar ordem da Corte, nem 
requisiçã.o do Govorna,dor rla Província, convisinha, senão aquel­
la que pede a, civilidade para a entrada, no territorio. O que mes­
mo tanto cleYe woceder semlo o insulto procedido de força, externa~ 
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como tamhem do motim, assuacht, assassinato on desordem inte­
rior; providencinnclo-se o mais promplamente quo fôr possível 
por aquello quo mais proximo se achar, e prevenindu-se o aco­
ll~erem-se os malfeitores o desertores de umas para outras pro­
vmcias, mt esperança de t1carem impunidos os delictos. 

Deus Guarde a V. Ex. - Palacio elo Rio do Janeiro em 12 do 
Agosto de 1819.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. 
Governador e Capitão General da Capitania de.,. 

N • 32.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 21 DE AGOSTO DE 1819 

Manda dar por extincto o posto de Capitão da üuanla do Governo da Bahia. 

D. João por graça de Deus Rei elo Reino Unido de Portugal, 
Brazil e A1garves, etc. Faço saber a vós, Conde de Palma, 
Governador e Capitão General d<t Capitania da Bahia, que tendo 
subido á minha real presença uma Consulta do Conselho Su­
premo Militar, a que mandei proceder sobre um requerimento 
de Balduino Caetano da Silva, que fóra Capitão da Guarda do 
Governo da Bahia; e conformando-me com o parecer do dito 
Conselho, em real resolução de 13 de Agosto deste anno cor­
rente, fui servido determinar, que se dê por extincto o posto de 
Capitão da Guarda do Governo da Bahia, considerando-se clero­
gado qualquer diploma que tivesse precedido áquella nomea­
ção. Cumpri-o assim. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Con­
selheiros de Guerra abaixo assignados ambos do seu Conselho. 
Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antonio José de Souza 
Guimarães a fez aos 21 dias do mez de Agosto do Anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1819. João Va­
lentim de Faria Souza Lobato a fez escrever e subscrevi.­
Rodrigo Pinto Guedes.- João de Souza de Mendonça C6rte Real. 

N. 33.-REINO. -EM 30 DE AGOSTO DE 1819 

Sobre o valor dos pesos castelhanos. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi pt'esente a El-Rei Nosso Senhor o officio 
de V. Ex. n. 100 de 3 do corrente em que dá conta da providen­
cia que dera sobre a representação que a V. Ex. dirigira o actual 
Provedor d~ Casa da Moeda ácerca da decadencia que; ia esta 
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exp0rimcntando pela falta elos pesos c::~~;tcllmno3, que nella sere­
celJÜim pelo Yulor (lo 8'20 réis, preslnndo os importadores 1iança 
idonea ao-; 20 réis, em conseqnoncia do maior preço (}Ue acllavnm 
o mesmo nessa Cidade e em outras partos sem mais aJgurmt de­
pendencia: E mereceu a 1·eal approvação o arbítrio que V. Ex. 
tomou, de mandar receber pelo valot• ele 830 réis aqnelles pesos 
que se houvessem de recunh:tr na Cnsa da Moeda, sem serem 
olJrigaclos a prestar a fiança os que alli os recolherem por esse 
preço ; cligmmrlo-se o me:::mo Senhor autorizar a V. Ex.~ que exi­
gindo as circumstancias os possa mandar receber por maior valor; 
pois está bem certo da circumspecção e acerto que V. Ex. empre­
ga em tudo quanto é de seu real serviço, e além das muitas 
provas que V. Ex. lhe tem dado, viu o bom resultado da, provi­
dencia sobre este assumpto pela grande entrada de pesos e avul­
tado rendimento ela senhoriagem. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em :30 de 
Agosto de 1819.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. 
Governador e Capitão General da Capitania ela Bahia. 

N. 34.- REINO.- EM :l DE SETEMBRO DE 1819 

:"<)bre a substituição do Ouvidor da Comarca do Piauhy. 

Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor o offi.cio de V. Ex. n. 2 
de 25 ele Junho passado, em que pede decisão sobre a duvida que 
tem occorrido, si o 1ogar de Ouvidor dessa Comarca, quando es­
teja vago, deve ser servido pelo Juiz de Fóra das Villas da Par­
nahyba e Campo Maior, como este exige, ou si pelo Juiz Ordina­
rio dessa Cidade como cabeça de Comarca; foi o mesmo Augusto 
Senhor servido resolver que, todas as vezes que aconteç:t estar 
vago o logar de Ouvidor,deverá elle ser servido pelo Juiz lettra­
do que houver na mesma Comarca, e na falta deste se nomeie 
o Ouvidor na fórma da ordenação. O que participo a Vm. para 
que assim se execute. 

Deus guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Se­
tembro de 1819.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. 
Governador da Capitania do Piauhy. 
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N. ~l5.- GUERRA.- K'II G ;)E SETE~IlllW DE ISlD 

Recebi e levei á Augusta presença d'3 El-Rei Nosso Senhor a 
represcmtaç~o quo Vm. me dirigiu com o n. 5 ;-:;olJre nuo se 
poder suppr1r a falta de Otnciaes Superiores e Capitfics que de­
vem ser compostos os Conselhos de Disciplina feitos nos deser­
tores e:n tempo de paz, por Oiiiciaes de Milici<tS, pela di1l1culdade 
de se aJtmtnrem alli, vista a distancia em que estão ; E é Sua 
MDgestacle serv1do, que a tal respeito se pratique interinamente o 
mesmo IJUe se praticava na Capitania do Rio Grande do Norte,. 
quando he.m a govornavn., sendo os sohlados de Tropa de Linha 
des~a, Capitania das Alagô:ts classificado.:J de.;ertores pela attes­
taçao do Commanchtnte da Companhi::~, e por uma portaria elo 
Gov~r_no, como se expõe na mencionada representação. O que 
partlcrpo a Vm. parn, sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym.- Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Se­
ternlJro de 1819.- Thoma<; A.ntonio de 1/illanova PortuJal.- Sr. 
Governador da Capitania das ~\.lagoas. 

N. ~iG -REINO.- PnonsÃo DA 11ms.\ no DESIDmAnGo rn PAço 
DE 9 DE SETE11IBRO DE 1819 

::\!awla continuar a cobrar-se~ n~t Yilb 1lo Pene1ln rlo impnsto tlc '•0 r:~is de carh 

couro e 20 reis <lu c:vl:t nwi0 rle snla •Jl!c> se exportar. 

D. João por graça de Deus Rei elo Reino Unido tlo Portug~tl, 
Bra,zil o Algarves. etc, I<\tço saber a vós, Ouvidor ela Comarca das 
Alagoas, que requerendo-me os Ofticiaes da Camam da Villa do 
Penedo conllrmação üo donativo de 20 réis, imposto na au­
cliencia geral do anno de 1741 sobre cada, meio ele sola que 
daquelb villa se exporta, contra o qual lhes lmvicun prorosto 
libello civel o Sargento-mór J0ão Baptista Lemos e outros, 
depois de lhes ser clesn,ttcndido na audiencht geral de 1803 o re­
querimento que para smt abolição haviam feito; e constando-me 
pela vossa inform<:ção, e pelos documentos a ella juntos não só a 
necessidade daquelle donativo, mas ainda IJUe elle fôra estabele­
cido não comú tinta, e sim a requerimento dos negociantes da 
mesma villa, em substituiç[o voluntaria do 40 réis em cada 
-couro cru de boi qu3 os povos offorecemm na creação ela, villa 

• 
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ha mais de nm secnlo, a qnal lmv[:"t cessado pela fétlLt ele expor­
taç<lo ele taes conrcs, o qne JJem manifesta o orgulho e inimi: 
~ade dos snpplica,dos, autores elo mencionado libc~llo, que me fm 
presente. Tenrlo consillor<1çií,o ao roi'erido, o ao mais qne com 
resposta do Desemlmrg<tdor Procnrat lm• cb- Cor(ia, e F<Lzencht ~o 
expoz em consultet ela, l\1osa do DosomlJargo elo Paço, com cnJO 
I_J<Jrccel' lüi Sc~rViílo conl'orm~u·-me por minhet immetliata reso-
1nç·ão de 4 rle J\L:1r·ço deste anno : Hei por bom conlirnmr o ~o­
lm3dito imposto t lo 20 l'éis em cada meio ele sob qne (la, dlta 
villa se exportar, e o de 40 réis em cach coum cru, o qual se 
continuará tambom a colJrar no cnso de exportação ; e lwi ou­
trosirn por l1em or(lenar flUe se imponha perpetuo silencio ·na 
mencionada cansa ele li!Jello, cujos autos 1icam por isso trancados 
na Secretaria d<l roforicla J\Iosa; pelo que mando-vos que assim 
o façais executar, fdZGJlllo registrar c;;ta nos livros dessa Ouvi­
doria e nos d<1 Camara respectiva. El-Rei Nosso Seuhor o 
mandou por sou especLll m~lndaclo pelos l\Iinistros abaixo 
assignados, elo s~~u Conselho, e sons Desembarg<tdores do Paço . 
. João Pedro Mavnard d'Atronsecct e Sá a fez no Rio de~ Janeiro a 
9 do Setembro "ele 1819. Bernardo J osó elo Souzn Lolmto a fe:~. 
escrever.- 111o~!senhor Almeida.- los(; de Oliveim Pinto Botelho 
e J[osrptcira. 

N. ~~7 .-REINO.- PRon::;:\o nA l\IESA no JJESE:\IlL'üWO no PAc:o 
DE 13 DE SETEliiBRO D!•j 1819 

Continua a,; pl'llpin:t,_ rprc fot•:tnt estttbdr>cidas ans Olliei:ws da C::u;nr:t r.la 

Villa rb Campanha •l:t l'r'tncclZ:t po•b:; fcstivirlarll),;; a 'lll'l dcyeJn asc;•.<>t;r. 

D. Joüo por graça do Dens Rei do H.eino 1;nido de Portugal, 
Brazil o Algwves, etc. Faço saber a vós, OJilciaes da Camara cht 
Villa, da Cnmpanlw, ela Princeza, que, attendendo ao que me re­
presentastes o podistes ácerca, elas propinas (IHe devíeis perceber 
pehs festividades a que devieis assbtir, e ao que com informaç<lo 
do Ouvidor dessa Coma,rca e resposta elo Desembargador Procn­
rarlor da minlm Corôa o Fazenda se mo expoz em consulta ela 
Mesa elo men Desemlmrgo do Paço, com cujo parecer fui servido 
conformar-mo por minha immediaht re~olução do 30 elo mez 
passado ; hei por bem confirmar as propinas quo vos foram 
e~;talJelecitlas pelo auto de 12 do F(wereiro do 1800, reguladas 
pelas quo levam os Oiliciaes ch Canwra tlct Yilla de S. Jo<lo 
d'El-Rei, C<~.1Jeça dn Comarca. E para fJUO assim conste, e nüo se 
po~s;t alterar para o fnturo, farei::; registrar estn, fJlle se cum­
prira como nella se contém, nos livros competentes. El~ 
Rei Nosso Senhor o mandou por seu espechü mandado pelos 
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Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desembar­
gadores do Pw:o. João Pedro Mn.ynard tl' A fl'onsec;l, e Sú ;t foz 
no Rio do Ja-neiro a l:l de SetomiJro de 181\.).- Bot·nardo Josó de 
Souza Lobato a fez escrever.- Bernardo da Cunha Gusnuio e 
Vasconcellos.- Antonio Felippe Soares ele Andra(lc ele Brederode. 

N. :38.- REINO.- EM 18 DE SETEMBRO DE 181\.) 

:\Ian(la l''2Ceber <~l!l pagamento os pesos hespanhoes até o valor de S20 réis. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber á 
Junta de Fazenda da Capitania ... , qne El-Rei Nosso Senhor tendo 
em consideração a grande somma de moeda provincial de 960 réis 
que se tem espalhado por todo o Bmzil, sendo por isso desneces­
saria a extraordinaria medida, (ie serem os pesos hespanhóes con­
siderados como moeda, foi servido determinar, que as Juntas de 
Fazenda possam receber em pagamento do que se lhe dever os 
ditos pesos como genero pelos preços que correrem nas respec­
tivas Capitanias até o valor ele 820 réis, que os não possam emittir 
nos pagamentos das suas repartições, mas sim que os rernettam, 
a saber, às Juntas de Fazenda dus Províncias ao Norte da Bahia 
a Junta dessa Capitania, para alli serem reduzidos a moedas de 
960 réis, e às outras Juntas ao Real Erario para o mesmo effeito, 
podendo saccar pela sua importancia no caso de ser necessaria 
para as despezas elas respectivas Capitanias. O que se participa 
a essa Junta para sua intelligencia e execnção na parte que lhe 
diz respeito. José Gomes Leão a fez no Rio de Janeiro em 13 de 
Setembro de 1819. João Carlos Corr~ia Lemos, no impedimento 
do Contador Geral, a fez escrever.- Thomaz Antonio de Villa­
no'Va Portugal. 

N. 39.- REINO.- EM 16 DE SETEMBRO DE 1819 

A pprova a creação na Capitania das Alagôas de um Almoxarifado da Real 
.Fazenda encarregado do pagamento das despezas miudas e diarias. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua Ma­
ges tacle, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, 
encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber á Junta 
da Real Fazenda da Capitania das Alagôas, que sendo presente 

-
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n El-:(oi ~'os.-;o Sonhm· a stm conta de \) do ..\Lu'Çil rlo corrente 
(\11110, 0\\l <[\10 vn·ticip;t kwcr et'd!tdn nw AlmOX<Il'ÍÚUlo da H.C[\l 
Fazunrla, p:ll'<l por oi lo se f;tzcmml Jesp.:: miwh.; o diat·ia:;;, ;t Jim 
do fndlií-il' o oxpodion!o, a lJ'n\·i;u' o co:1clnzir com m:ds c];U'GZ<t <L 
sna n:-;criptm·ação, nomeando Jlil'a ser\·ie o Jogar!],~ .Umox;lrife 
com o m·clr:n:1<lo annn:1 l de 18!1~~000 <i. João i\ntonio Toixoirn. To­
neuto do Inl'r1nLn·h do Linll:t, J>Ol' c,mer~itn d-o proln e in,tolli­
g'i'llt<~ pal'a as incnmlJenci:is eles to enlpt•ogo: !'üi o nwsmo A ngusto 
SO\l llo1' :;r~rvi<lo appt'ov 1 L' <' solll'Gdih cro:\ção do /dmox;\rifwlo ch~o 
H,e;:l F;1Zcnda, o a IJOJllO;IÇ<lO do .João 1\ntonio Teixeira rura o 
log;n· rle .\.lmox::trife com <l orclcmdo d() WO:'~OOD rpw llu! foi csb­
beleeido; dé)\·omlo a Junb ter toda a vigila:tei<l em llw tomar 
cont '"· p:tt'il o rtno o fnr;\ ontr<H' pat',L a sn;t Cont:·dorit improto­
rivol:n~:nto no prillcipio do c:1<la mcz com a do:~peza o receita do 
mo;;; <mtoee1lonte, n iim do S'll' nxamillada o :1pprov:vla; o sondo 
incomp:1tivcl em Ar:oeca<laçito do Fat:ml<h llavet· Aln1oxariCe, sem 
que lwj<t t;,mlJmn EscJ'i\·ilo du S'1:t rocoit1 o do.,p9Z'I, a Jur1ta fn.rú 
sen·ir por m\t eslo logar pm· :dgnm do~ Amannonsos da. su:t Con­
tndm·i<t I}Wé) p.n'a isso julg1r m:\Í:-> idon1JO, :lllstendo-so do procrcldee 
a m:li:-; creação elo novo~s logaros, sem r}ne por ella s:Jj:t o:speeial-
111Ciltn :mtori;-;a.da pot' o:; to Real E meio, a q nem previn mente de­
vorá f<1zet· sal101' as rnzücs rpw jnstitic.un 1t ~:::1roncia clellos, olJ;;or­
vamlo n~cr·npulos:t o littm· dmontCJ a Cn.rta quo lhe deu 
origem. O qno s; p:nt:cipa ú. Jnnh pat'<ê tt sna intelligoneia e 
inteir<~ nxeew;ií.o, sem rlnvida on omllarnço algnm . .Jose Gomes 
Leão a fez no 1\io de Janeiro um W c!B Sctemlú·o do 1819.- Jcão 
C:trlr.s Corl'Git L!3lllOS, no inlp3climGrlto ·lo Contu1oe G:)t'al, a. foz 
escrevo!'.- 'i'homu::; A.;ltoíd'J de VillaiWüa Porttu;al. 

N. 40.- GL;ERRc\,- E:\I 17 DI<i SgTE~IBRO DE 181\) 

Fixa as hnr;\S do expe,]i,•ntr• da. ~eCt'<~ta.ria de Est:1<l1l dos :\egocios Estra.ngeiros 

e ,];], (inerra. 

Devendo principiar a ter logo execução o Decreto de ll elo cor· 
rente mez que estabeleceu o ponto da. SeeretarLt de Estado dos 
Nogocios t' strangeiros c da. Guerra, e convindo portanto fixa.r a. 
hora em quo elle se ha de fctzer, pteviJm a V. S. pam sua iutel­
ligonch e execução, quo devendo ser a. hora para a. ontr:1ch para. 
a Secretaria as nove horas da. manltã, o JHmto far-se-lm às nove 
o meia, sondo a sa.hida, ate ás fluas e meia da tarde, q nawlo não 
haja. mo ti v o extraordinario quo exij<t algum tempo mais de tra­
balho. 

Dons guarde a V. S.- Paço em l7 de Se tem lJro de 1819.­
Thoma;::; Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Offlcial Maior da 
Secretaria do Esta.do dos Nogocios Estrangeiros o da Guerra. 

(l 
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:N. '11.- REL\0.- E~I 2:1 IH~ SETK\IDRO DE l81D 

.. \pprov:t <t <lelibct•:t,~iin d.'t .jtttt rla Ftti:<'tFltl. •h PernamlJuc<J <le tttfttl•/at· pagar 

p•ln Titcsonecit'•l d:ts J .. rldi<' lr~s :\Iiudas :ts (<Jlit<t:-5 de veacitlll'lÜ<J:'; dos etllprc. 

gados e rlos juros <b di\·ida. 

Thomaz Antonio de Vilianova Portug-aJ, do Conselho de Sna 
.l\Iagestade, MinL-;tro e Secretario de Estado Jos Negocias lla 
Fazenda, encarregado da i?l'esidencia do Real ENrio. Faço saber 
à Junta d<t Fazenda da Capitania de Pernamlmco, que sendo 
presente a El-Rei Nosso Senhor a participação ela mesma Junta 
corn dat<t de 20 de Janeiro deste anno, sohre a deliberação 
tomada em 1G de Dezembro ultimo, constante do termo lavrado 
no mesmo clin, para quo os pagamentos das folhas cível, eccle­
siastica, militar, litteraria e dos juros, fossem feitos elo 1° do 
presente anno em diante pelo Thesonreiro das Acldições .Miudas, 
á imitação do que se pt\üica na Bahia, e não pel<t Thosouraria 
Geral: foi o mesmo Augusto Senhoe servido, depois de ouvir os 
pareceres e informações que houveram a. semelhante respeito, 
approvar a referida deliberação, por ser assim praticado pela 
Junta da Bahia, e em quasi torlas as outras Juntas. O qne se 
participa à sobl'edita Junta par,t sua intellig-encia e devida ol>ser­
vanci:1,. José Gomes Leão a fe;r, no Rio de Janeiro em 23 de 
:)etembro de 1819.- João Carlos Corrêa ele Lemos a fez escrever. 
- Thoma:; Antonio de Villanova Portu[;al. 

N. 42.- REINO.- E:\I 27 DE SETIDIDRO DE 1819 

:.;,"hrc n fisealisaç.ii:o c coht';U1<:a tlos ciizimns, dit'c'itos ele cxportnç.i.to e untt'o:-: 

imposto~'! e c,;tn.belecimento e~n c;ula porto de importaç.i.to e exportação <l•• nm 

COI}Sulado de sahi<la. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magesta.de, Ministro e Secretario de Estrrdo dos Negocias do 
Reino, encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber 
á Junta da Real Fazenda tla Capitania das Alagôns, que, sendo 
presente a El-Rei Nosso Senhor os officios da mesma Junta de 9 
de Março e de ~6 ele Junho do corrente anno, pelos quaes se vê 
a actividade e trabalho com que a Junta desejt.t empregar-se 
distinctamente no desempenho de suas obrigações no real serviço, 
cujo zelo se lhe maneia louvar; e qne tornando-se em conside­
ração o exposto nos referidos otficios: o o mesmo Augusto 
Senhor servido ordenar, emquanto se não derem novas provi­
dencias: 1°, que a Junta sómente se deve limitar à arrecadação 
do dizimo das producções do territorio de3sa Capitania, quando 
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cess?m as arrematações que estiverem feibs polns Juntas ela 
Real Fa,zomht <lo Pernam huco e B;dtia ; 2°, idem aos 2 o/ o 
do Consulado de sahida de todos .os generos du exportação 
qne o deverem pngal\ como são torlos o;; qne jú mio pagavam 
j "'Ual ou maior imposto, e os mais impostos geraes qne não esti­
v~rem contl·actarlos, como siza e meia SÍZ<t, decima !las casas, 
sello rlo papel. legados e heranças, impo-:;to da cJrne verde e 
semelhantes; :lo, r1wtnto pot'ém ao imposto de 000 réis por arroba 
de algodão, só:nente se devorá exigir elo que directarnon te se 
exportar para os portos da Europa, e não elo que vai para ser 
vendi(lo nas praç;lS da Bahia e Pernamlmco, onde cumpre exi­
gir-se o pagamento Je semell~ante imposto no acto da exporta­
ção, send0 as sacc;1S de algoJao acompanhadas das competentes 
guias, bom como devem levar todos os mais generos que tiverem 
pago o Consulado de sahida, e os mais impostos nessa Capitania, 
<1 tim de serem reconhecidos livres lle responsalliliclade de direitos 
fpmndo entr;lrem em outro quaJquer porto do Brazil; 4°, que a 
Junta, para ter inteiro conhecimento do exacto pagamento dos 
direitos, e -para que possa formar uma tabelltt, mensa_t por onde 
se deva colwar o Con~ulaclo de sahicb de todos os generos, dizimo 
do algodão e assucar e mais generos, entretenha, uma seguida 
correspondencia com as Juntas da lteal Fazenda da Bahia o Per­
nambuco, serviudo-se do" preços médios que os generos llouve­
rcm tido naquellas praças no mez antecedente. Pela qual cor­
respondencia, assim segnicla, virá a Junta no conhecimento de 
quanto se tem cobrado do imposto ele 600 réis do algodão rece­
biuo doss<L Cnpitania, e podendo em tal caso, para snpprimento 
de suas clespezas indispensaveis, S'Lccar !')Obre <tS Juntas da Ballia 
e Pernnmlmco, dando parte pelo Real Erario do que possa 'f<dtar, 
para a este respeito se darem as convenientes providencias; 5°, 
que a Junta não embarace, mas antes facilite a livre exportação 
de todos os g.:meros por qualquer dos portos dessa Capitania, por 
onde ate agorn, se f<tzia, on (le fnturo convier fazer-se para íluaes­
quer do Hr·azil, fornecen<lo-se-lhes os competentes despachos ou 
~uias, a tim rle Cacilitm' o promover o commercio costeiro, limi­
tando sómente o porto de Jaragnú, ou ar1uelle onde houver Al­
fandega a n(lmittir na v1os nacionaes ou estrangeiros, paca alli 
se col>rarem os direito:-; de importlçlo e do exportaÇão do algoclão 
quo se mtvegar jlirectamente para a Europa,; G'), e finalmente, 
rrue a Junta, estabeleça em cada porto de importação e exporta­
ção um Consulado de sahida, oncle não só se forneç;tm as guias 
competentes dos generos de sahida, mas se fiscalisem as guias e 
despachos ele importação das ontras Capitanias, sendo este Con­
sulado composto do menoe numero de empregados que fúr pos­
sível, e regularlo pelas instrucções e ordens qne lhe forem chtdas 
pela mesma Junta, tendo·se para isso sempre em vista a exacta 
arrecadação da Real Fazenda, sem vexame dos collectados, e sem 
estorvo do comrnercio, não progredindo entretanto o edital ele 16 
de Fevereiro deste anno, manda,do affixar pela mencionada 
Junta, rrne em negocias de semelhante importancia deverá pri­
meiro dar conta ao Real Erario, e esperar as roaes resoluções de 
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Sua, Magestado parn, so r~zerom pU!J[ÍCitS por oditn.o.:>, si assim 
convier ao seu red sol'viço. O quo tnrlo so participa á men(:io­
nada, Junta, e so lhe dá por muito t•ecommelHbrLt a, litteral 
obsorv;mcia,. Lu i;~, d<t Co.·iht Frimco o jJmoicLL a fez no !~.io elo 
Janeiro em '27 do Setomln·o do 1819. Joào Carlos Corrêa, de 
Lemos, no impo1limonto rlo Contadoe Geral, a, fez oscPever.­
Thonw::; Antonio ele 1lillwwva J>or/i{yal. 

N. 43 - REI~O.- RESOLUÇÃO DI~ CONSULTA DA l\msA no Dl~SE..\1-
BARGO DO PAÇ~O DE 1 Dl<J OUTUBRO DE 181\J 

Crê:t uma cadeira tle primeit'<<S lettras n::t Fre;,:·uezi:< lle S::tnt'Anna tlesta 

Ci<lade. 

Foi onvida a i\Iesa do D,•sembargo do Pa,ço sobre o requeri­
mento de João Jo~ê Pereira, S trmcnto, em que pede ser ]H'OVÍ1lo 
na cadeira, de primeÜ\tS leth'<!S da nova, Freguezia llo S:tn t' Anna 
do Campo. O Desem1J<lrg.t.tlor do Paço enctrregaclo (la inspecção 
e direcção elos estn.tos informou sol' muito justo o util qne se crêe 
uma nova cadeira para a Feoguozia (le Sant' Anna dost;t Ciclarle, 
por ser com e!feito pequsno o numel'o lle profe:::>soros della, como 
allega, o snpplicante, ú vista ela sua geande popnlação, o pela 
mesma razi:to porque se creou a dita, freguezia desmemlJl'<t<la da 
da Sé ; devendo assim consultar-se a s~ut Mage;;tado, o proven­
do-se á cadeirn por meio de concurso na fórma chs 1•eaes ordens. 

P<.trece á Mesa, conformando-se com o Desembargador do Paço 
encarregado ela inspecção o dirocção elos estudos, ser necesswia 
a crcação de umn, cadeim do primeitas lettras na freguezia de 
que se trat<l. Vos;;a 1\1agestade mandará porém o que fór do seu 
real agrado. Rio de Janoieo 20 elo Setembro de 18Hl. 

Como pcuoce.- Pabcio da BJa Vista l de Outubro de 1810. 
-Com a rubrica de Sua Magestalle. 

.. 
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N. 44.- REINO.- E:\I 14 DE OTJTGBRO DE 18HJ 

?.Iand:t p1·ohihir a entrada ch pcrio<lico escl'i pto em po1·tugue~ e puhliccttlo ern 

Lonrll'es, eom o titulo« Camp,~ii:o on o Amigo rlo Rei e rlo Povo"· 

Illm. e H,vm. Sr.-Tendo appareciclo um novo periodico es­
cr-ipto em portuguez, e publicado em Londres, com o titulo de 
« Campeão on o Amigo do Rei e do Povo ))' cujos discursos visi­
velmente mostram o damnado prqjecto ele destruir a conti:mça que 
os vassnllos de Sua Magestade têm no seu governo, e nos seus 
Ministro.;;; ; é o mesmo Senhor serviclo que seja prohibid<:L a on­
tracl<:L e publicação de tão perigoso e perverso e~cripto, or(lenando 
que a l\Iesa do Desembargo do Paço faça expedir as competentes 
ordens, p<:Lra que se não introduz<:L, ou corra neste Reino e seus 
tlominios o sobredito poriodico, debaixo das penas impost<:Ls pelas 
leis contra os que divulgam on retêm livros ou impressos pro­
hibü2os O que V. Illma. f<wá presente na mesma Mesa para que 
assim se execute. 

Deus guarde a v. Illma.- Paço ern 14 de Outubro de 1819. 
-ThoiJW~ Antonio de V illanova Po1·tuqal.- Sr. Pedro Machado 
de Miranda Malheiros. · 

N. 45.- RElNO.-)El\I 23 DE OUTUBRO DE 1819 

~bnda incnrporar aos prnprios reaes as hernfeitorias <le um te;·r·eno no -;itio 

da Lag,)a de Rodrigo de Freitas, compradas a Jose Pinto de :\Iirancb. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor manda remetter ao 
Conselho da Falenda a escriptum inclusa d<1 compra das bem­
feitori~s de UJ?l terreno no sitio denominado Lagoa de Rodrigo 
de Freitas, fertn por ordem do mesmo Senhor ]_)elo Conselheiro 
Leonardo Pinheiro de Vasconcellos a José Pinto de Miranda.; e 
é servido que sejam incorporadas nos proprios as mesmas bemt'ei­
tor~as. O que V. Ex. f,trá presente no mesmo Conselho, para que 
assrm se execute. 

Deus guarde a V. Ex.- Pn.ço em :2:3 de Outubro lle 1819. 
- Thoma:; Antonio de Villanova PortHgal.-Sr. Conde de Paraty. 

Decisões de 18Hl 

·n 
-?'fi' 
"-· ~ I:;> 
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N. 4G.-R.EE\0.-PRí>VI:-:Ão D.\. ~m:UDI~ DESE:\IB\.H-(;0 DO P.\('1) 
l>E '}~) I>E Ol:T!íBTW DE JHl9 

Cl~t~~- nttt:t C:'i'Jc:.i~~:t de ,C~L·rv'l1 '1~LtÍt';1, L· Liu.L tL~t V:l!a tl(_~ n~tc:p<~lldy (~:~. c~~ p~t.<"Ll~:t de 

~\L na~-( 1 e I'(")J~s. 

D. João por graça de Deus Rei tlo Reino Unido rle Portugal, 
Brazil o AlgarYes. etc. Faço saber a vós, Governador e Capítão 
General da Citpitauia tle ::\1inas-Geraes: que, attendendo ao 
que me representaram os 01Iiciaes da, Camara da Vílla de Bae­
pondy, e ao mais que se me expoz ern consulht da .:\lesa do meu 
De.;;cmbargo tlo Paço, com cujo pa1'ecer houve por bem confor­
nm.r-me por minha immediata resolução do 1•· deste mez: fui 
servido crear na referida villa uma c;adeira de grammatica latina 
com o ordenado pago ao profes:;or pela Junta da minha Real 
Pazenrla dessrt Capitania, como sií.o os das mais villns. O que 
mando pn.rticipar-vos para ser provicb em concurso na fórma das 
minlws reaes ordens. El-Rei Nosso Senhor o mandou por- seu 
ospcci<Ll mandado pelos Ministros :1lJaixo assigoados, do ~eu 
ConsAlho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard 
d'Af1onsecae Sá afez no Uiode Janeiro a 25deOutnbro de 1819. 
Beruardo José ele Souza Loba to a fez escrever'.- Jose de Oliveira 
Pi;zto Botelho e Jliosqneim.- Antonio Felippe Soares de A.ncl1'a(le 
de Brede;·ode. 

N. 47 .-REINO.-PRO\TIS:\.0 DA. :\IF>;A DO DESE:\IBARGO DO PAÇO 
DE "2/ DE OUTUBRO DE 181\J 

Declii,t'a que exerceu leg;tlmen~e o '.'N<~:ulnt' mzc;s velho <h. Ca.mara a jnr[s·licçiio 

•lc Juiz Ordinario, por morte llo qtw o et·a. e •1ue juri<lica e valicbmeut<.' se f<•z 

:1 elei<;ilo do Juiz Onlinario de Barret<' sem assistenci:t do ,Juiz em exereico. 

D. João por graça. de Deus Rei do Reino Unido (le Portugal. 
Br.-zil e Algarves, etc. Faço saber n, vós, Juiz Ordinario da Villa do· 
H.io Grande de S. Pedro do Sul, que sendo vista a vossa represen­
tação de ~5 de Junho do <\nno passado, e o que sobre ella com 
iníormaçii.o do Ouvidor da Comarca respondeu o Desembargador 
Procurador da minha Real Corch e Fazen ia: hei por bem de­
clarar que, não só exercitou legalmente o Vereador mais velho, 
Manoel Pinto de ::\1oraes, a jurisdicção de Juiz pela, morte do que 
o era, Antonio Francisco dos Santos e Abreu, como que f~i jnri­
dica e validamente feita a eleiçJ.o de ?\I[lnoel Joaquim Cordeiro 
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para Juiz oe.litl'll'ÍO ele Btrrete; pois que llO pruneieo CbO S) 
r)]~oceden COllfOl'lllO D. legbl:tção G~ta1Jelecid.a na Ol'rlenação do li L 
lo tit. G5 ~ -1°, e no e:-;pieito 1lo Ah-,u~J, do l:! ele Ag;o::>to 1LB lt)l5, 
e no segundo confor·me a Ordenação do lll•JSlllo li v. lo tit. 67 
§ G0 , a c1u<ll não exige para tao:.; eleições ~l a::;:;L-;t.oncin do Juiz: e 
par:• quo a tal respeito u:Io lutja dnvi1Ll rnra o futueo, sou servido 
ordenar-vos que fuçais registar est<t nos livros J.a Carn:tra. Cum­
prio-o assim. El-Rei Nosso Senhor o mandou por sou osp:;cial 
mandado pelos Ministro::; a!J<tixo a:->sign tclos, elo seu ConselhCJ, e 
seus Deseml1argarlot'es elo t\:ço. João Pedro :d<lYllêWil cl'Ail'onsec't 
e Sá a fez no lÚo tle .Janeiro a .n dü Ontuh1•o cL'3lKlD. Bl;t•n;;t•do 
José 1le Sont:[t Lolmto a fez c)SCrever- Jow! de Olivcir·a Pi;~to 
Botelho e J1osrp.wi.ra- ilntonTo F'el::J.!IJC Sow·es de .!lwlnu{e de 
J];·ede1·or!c. 

N. ±8.- REV'I'O.- REsoLr(·Xo DE C)XSULT.\. D.\. ~ms:\. DO DI~:m:u­
R\RC;.o DO l'A~'O D·l~ ~9 DE OüTUBlW DE lt)l 0 

Cr1h ma:~ ~:\<l•<t·~ 1h P'!'l.lll'll~\ tic:t b tin:t <~ ontr1. d,~ pl'tllleie:~s ldtt·as rn \'i!L1. 

't'- .\.t:tl:ty:t <la Co:tw.t·c:c elas .\hg•tts. 

Foi ouvida a Me ;a do Dosembargo do Paço solJro a reprosen­
taç:Io da Canw.ra da Vilb rla, Atalaya da comarca, d<IS AL1güas. 
orn que petlo a cl'eação (L; uma c~Hleira de grctll1111[ttica btin:1.. 
O Desemb:ugador do Paço, servindo ínterinctmont8 do InspCJdor' 
e Diroctor rlos estndos int'oema srí0 só solJ"e a noce:)::>irl:1de 
daqnella, cadeir<1. com) tamb:,m (le um:t c Hleil':L de primeir.t.s 
lettras p;1.ra a rlesta villa, que tom grande população, a qnG.l 
em lRll cunsL1v11. de 2.8:SO fogos, s2ndo l.O:L~ os 1u1Jitantos 
adnltos, e quasi todos livros; sendo muito censnravel a appo­
sição r1no f~tzem á representação da Camara o Ouviclor dn, Co­
marca, e o Governador ela Pruvinciu.. Paroco á mesnm o me.:;mo 
que ao DoSc3mbargarlor do Paço informnnte .Antonio Rodrigucn 
Velloso lle Olivoirn, com quem so conforma. Voss 1. Mag:?sUulc 
mandará, porém, o qne fôr se1'vido. Rio de Janeiro ll do Outubro 
do 1810. 

RESOLrçlo 

Como p:trace, r1mmto á creação ilclS ca leir<lS, qne terão o 
orLlenado qne tiverem tambem as outra:; da,.1nella provincitl; e 
serão providas na fórma para jsso estabelecida. Palacio d~1 Doa. 
Vista 29 de Outubro de 1Kl0.-Com a ruhl"ica de Sua Magestade. 

Z'11 
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N. 49.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA 1\lESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DB 29 DE OUTUBRO DE lBl\::l 

Crea cadeiras ele grar:unatica btin:t em cleteraJinac[os logares e de primeiras 

lettras em c1da uma tbs Villas tl:"ts <luas C<l'llarcas elo Ceadt. 

Foi ouvida a Mesa do Desembart;o do Paço sobre o ref1ueri­
mento de ksé Ferreira Lima, em que pede ser provido, com o 
competente ordenado, na cadeir<t de grammatiea latina, da villa. 
do Icó, comarca do Crato, província do Ceará Grande. O ex-Go­
vernador da mesmt Província int"ormou favoravelmente não só 
sobre 3 creação desta cadeira, mas tambom de outra ignal na 
villa de Qudxeramobirn, o na, do Sobral, ambas distantes da, 
Capital CiO leguas, bem como a üvor de uma cadeir;t de primeiras 
lettrns em cada uma das villas das duas Comarcas da Província, 
que contém umn população de 150.000 hallittntes, espalhados 
por um territorio de v5.000 leguas qundrndas de superticie; 
parecendo-lhe quanto á nomeação do supplicante para a cadeira 
do Icó, que ella deve ser feita pelo Governador sómente, indo-· 
pendente do Bispo da Diocese, como se fazüt antes de indepen­
dencía d<1 dita Província da de Pernambuco com a real a ppro­
vação. Parece á Mesa ser necessaria a creação das cadeir<~s na 
fórma Lla informação do Conselheiro ex-Governador da Pr• •vincia 
do Ceará Luiz Barba Alardo de Menezes devendo o supplicante, 
quanto á cadeira de grammatica. latina que pretende, subir a 
exame perante esta Mesa, requerendo, par.t esse fim dia. Vossa 
Magestade resolverá, porém, o que fór do seu real agrado. Rio 
de Janeiro 14 de Outubro de 1819. 

RESOLUÇÃO 

Como parece quanto á crea.ção llas cadeiras, e se proverão na 
fórma ordinaria. Pa1acio da Bo;1-Vista 29 ele Outubro de 1819. 
- Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 50.- MARINHA.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO CO~SELHO 
SUPREMO MILITAR DE 30 DE OUTUBRo DE 1819 

Sobre o requerimento de Joaquim Mourão Pinheil'o, Chefe de Divisão refol'mado 

em qne pede que a sua reforma se verifique em Chef<~ de Esquadra elfectivo. 

Senhor.- Mandou Vossa Mage.-üade por· avi;::o expedi lo pela 
Secretaria de Estado dos Negocios dêt M.-•rinlm e Domínios Ultra­
marinos, datado em 29 ae Julho do corrente anno, que o Con­
selho Supremo Militar examinando o requertmento de JoJ.quim 
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Mourão Pinheiro, e tendo em vista a lei que regul<1 as reformas, 
e o sentido em que sào con-;ideradJs as gradun.ções no Corpo da 
Arma,cla Real, consulte com effeito o que pa,recer sobre a sua 
pretençiio. E' o teor do dito re<1uerimento dct ilirma que se segue. 

Senhor.- Joaquim Mburão Pinheiro, com o mais profundo 
respeito, prostr<:1do aos pés do throno de Vossa Mage:3tade, re­
clama pela graça, que Vossa Magestade houve por bem fazer-lhe 
no faustissimo dia 15 de Novembro de 1817, promovendo-o ao 
posto de Chefe de Divisão graduado, graça esta, pela qual o sup­
plicante beijou a real mão de Vossa M1gestade, portanto parece 
de razão que esta .gTaça lhe não seja agora inutil, ou de nenhum 
effeito para a sua reforma, que Vos::;a Magestade houve por bem 
dar-lhe, pois, segundo a lei, era o supplicante reformado no 
mesmo posto, ainda que dita gTaça não tivesse tido efieito por 
ter 41 annos de serviço, pelo que espera o supplicante ser in­
demniSildo com melhor<unento de reforma, ou como melhor pa­
recer a Vossa Magest<ule, visto que não póde ser da real in­
tenção de Vossa Magestade, que uma graça que Vossa Mages­
tade fez, e por um tão grande e respeitoso motivo, venha a ser 
inutil, ou de nenhum proveito ao supplicante, e mormente porque 
a lei que manda que as reformas nunca sejam no posto imme­
diato, ainda quando haja os anno.; de serviço que a dita lei pre­
screve, no caso de não ser effecti v o em o posto da sua reforma, 
é relativ<t ao Exercito, e não a Marinha Real, pois que um offi­
cial superior sendo empregado no re<tl serviço de Vossa Muges­
tade é-o sempre no exercici0 da sua grüdu 1ção, o que não milita 
com a Tropa de Linlw,; e assim é de r<tzão e justiça que a reforma 
do supplic::mte seja em Chefe de Esquadrtt effectivo,e ainda porque 
excede a 40 annos de serviço: porém, Real Senhor, o supplicante 
julgando não ter desmerecido em tod·) o tempo, que tem a honra 
de servir a Vossa M:tgest 1de, nem ainda mesmo em a SUi.t vida 
p:·i vada, como por,lue ainda se julga com forças physicas e 
m:::>raes para continu:tr no serviço da Vossa Magestade que o seu 
maior desejo era morrer nelle pelo que - pede à Vossa Mages­
tade que, attendendo as razões expostas, assim lhe defirü, ou 
mande se consulte a pretenção do supplicante no Conselho Su­
premo Militar, qwmto á pretendida reform<t, quando isto seja do 
agrado de Vossa Magestade.- E. R. M. 

Não havh na, repartição da M~trinha, nem para os Estados 
actu1es, reputados Domínios Ultramarinos, lei que fixasse a ma­
neira por11ue os vfficia~3S respectivos devessem obter su,ls refor­
mas, conforme aos armos de serviço, e mais circllmstcwcias inhe­
rentes. 

Desde a publicação do Alvará de 16 de Dezembro de 1798, que 
estabelece regra p:tra as reformas dos Officiae.;; do Exercito, ada­
ptaram-se pu<t a Marinha e pctra as Colonias de Afric.:'t, por 
am.logia, aquellas terminações e seguiram-se. 

Porém como o Alva.rá de 2 de Janeiro de 1807 declarou pelo 
§ 5o que o beneficio da reforma no posto imm CJdiatamsnte su­
perior só poderia ter lo.'4''-lr a favor dos Officiaes effactivo.s, foi 
tambem adaptado aquelle Alvará na parte appllcavel, pelo mo-

D 
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tivo da referida, carencia: <:1ssim se tem continnndo at(~ aQ'Ora, 
segninclo este Conselho o que dantes 1m via praticado, não v obs­
tante, a sna opinião é cli,~ers::t em :.~lguns pontos. Ha com efl'eito 
dons objectos que do v em ser examinados, visto que Vossa Ma ges­
ta de concedo 11elo regio aviso acima transcripto, que o Conselho 
diga, a sua opinião solJre aquella legislação, e a pratica a que a, sua 
litteral intelligencia tem inlluzido: 1", qual foi o tim ela legislação 
do Al n1rà de '2 ele Janeiro de 1807: 2", conw devem ser consiclera­
das as gra!luações na l\larinlla Real: Quanto no primeiro,por todo 
o procmio do Alnt.rá ele 2 tle .Janeiro tlc 1~07 e suas dispo::;ições, 
se conlwce, e mais cLtramente, que aqnollas disposições foram 
promulg<ldas para ac:tlJar }'or uma vez ;~s questões que de 
tempo.s muito a,ntei'iore::i se rnnYiam amindaüamento entre os 
officiaes aggregados, ou gr:_tduados entro si, e mesmo com os 
efl'ectivos si estes orão mais modernos em patente, e isto não 
só para se commandarern, mas até para accessos (le 11ostos. 
Da falta do regra invarütvel andnvhm muitos o1liciaes va­
gando de uns para outros corpos, tirando assim o justo acccs:w 
aos effectiYoS qne muitDs vezes erão mais modemos que os ag­
gregados, que em sou bonoticio escolhiam o obtinham passar para 
corpo.) onde so lhes veri1ic:1vam nqucllns vantagens, a f(llO cla,va 
azo o Decreto do 20 de Dezem;Jro de 177\J. Estas continuas des­
ordens, que não lmviam cessado com ;t prollibição de haverem 
graduações até o llosto do Coronel, como se vê das disposições 
do Alvará de :20 do Fevereiru do 17~13, d(mnn motivo a uovas 
providencias quo fizessem cessar a malti plici1lade de passagm1s 
de que muitas vezes se seguiam injustiç~~s; e pnlJlicou-so, para 
evitar os abusos d~tqnellas maliciosas rmss:.•gens do uns corpos 
para outro .. ;, o sobredito /dvarà de 2 tle .Janeiro de 1807 qne 1i.x:ou 
regra, tendo por fim legislar para, os Officiaes que estivessem, ou 
pndessem a, vir estar empregados nos Corpos parciaes do Exercito, 
como se vê das snas determinações, e exposição do seu pre,mllJUlo, 
e assim tamhelm do disposto no Alvarú, de 17U3 pelo r1 ne respeita 
ás graduações nos Corpos até Coronel. Nilo oustante que Lt le­
gislação tive~so esta mil'<t forarn seguindo o coutexto dos pa,ra­
graplws como proposições absolutas, qu::tndo so se deveriam 
entender àquelle respeito, e a obelliencia as JX1.lavr;\-;, sem 
lwrmeneutica fez a pratica geral. Tod;,wi;1, não parece de razão 
que ella se estenda além das classes que a legislação teve em 
Yista, e de que os Alvarús tratam, e devia tm· o seu termo na 
classe de Coroneis ; tanto porque assim se colligc~ de ambos 
os Al v ::trás, como porque os postos superiores são excluídos 
de praça nos Corpos organiz;~dos; si nelles têm mando, é por 
commissão: têrn desde que são graduados, exercício ele suas gra­
duaçõ:~s, e ficam por isso comprehendidos nas disposições do Al­
Yará lle 16 deDezcmln'o de 1790 que não exclue: portanto parece 
ao Col}selho que os oillciaes destus classes que tiverem os annos 
para reformas com accesso deverão ser reformados com a eJi'e­
ctivid:lde do posto c1e que são graduados, e graduaçã.o do imme­
diato, e quando exceda o largo prazo de 40 annos de serviço 
que a lei não tratn, mas que muito augmenta o merecimento, e 
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por is::;o o jus :t melhoramento do reitwma, <levam ser con:sido·· 
t•ados como oil'<Jcti vos, pel:1s t'<tzõos acinHt expostas, e t:lo S1'nnento 
neste caso, par<t não fazer alteração 11<1 letm d<1 lei. Não de­
verão entrar nesta regra os Brigadeiros ompreg<ulos elos Corpos 
..i\1ilicicmos, porque taes postos não Coram nunca, creados na 2a 
linha; e uelles :-iJ hão direito a olJtel-a por weio de refornm, si tem 
tempo <lo sel'Yiço :suiDcionto: e neste CelSO ::::empr0 se entende da 
armn. em que tem serYido, pois qne aqnelhts patentes perlencem 
às dilferentes Armas, e não ús di!rerentes linhas 1lo Exereito. O 
segundo ohjecto a contemplar é a real resolução de ~\, ossa Mages­
tade de 23 de Fevereiro de l7D7 so1Jre consulta, elo Conselho <lo 
Almirantn<lo de 1:3 elo mesmo mez e anno, pela qual silo os o!Iicines 
grnduarlos e·m:-;iclerados como os pl'imeiros da classe em 'LLW 
silo e1Iectívos, e os ultimos daquella em que silo graduados: 
sendo, pois, considerados com a vantagem que a lei lhes dá na 
classe em q1~e são gTaclundos, não rmre:~o justo r1ue nns refm·mas 
sa,jam pri vaclo~ da graça que antes lhes ha ','i<t concedido. 

Como, potóm, ntt .M<1rinha não ha legislação particular, o por 
esta razão se tenha até agorct segnido a elo Exercito, o Corrsdho 
ju!Q'a. IJUe a acima apontarb rwr;t intellig·encht e declaração das 
leis, rtue regem para, o Excll'(:ito poderi~1 ser mni poprirunento 
adoptada n:t. rep;n•tição da 1\I:trinlla e Dm1linios t;Ht<í.mnrinns. 
tieanrio r1 este rnodo fixado systenm q ne n bran ge todos os casos. 
Rio de Janeiro em 8 de Olltubro de lBI (:. 

RE.oOLU('ÃO 

Corno parece.- PnJacio do H.io em :m uo OutulJro de lt-1!0. 
Com a rubrica ele Sua Magestado. 

N. 51.-llEll\0.- En 17 DE NOVE:\1BRO Dl~ 181!) 

~\IanfLt tlc;L' a ~fi.,!'g'O da .fnnt'l d:'t r~(!J..l F:l7Jf'a l;t de ~\[il1~lS (;-r~{'[ll)~ os t]r)!l~ 

,J;dga<lu" •i·~ .\ :';1:-::i e Jl,·~c::Jiwqnn P'~rt,·nccnte:' :'t Capit:w'.c de r;oy:F. 

Thomaz Antonio do Yillanova Portn,!:;a.l, Llo Conselho tle Swt 
Magestade, Ministro e Secl·otario do '-Estado dos ~egocios tlo 
Reino, enea,n·ega,do ela Pre.1idencia do Real Erario. Faço saber à 
Junta Ll<t Re:d Fazenda d<-t Capitania de Goyaz que El-Rei Nosso 
Senhor foi servdo determinm' om attenção ao que llle foi pre­
sente por parte uo Go\·ernador e Capitão Geneml da Capitanüt 
de Minas Geraes, em ofllcio de 18 ele M:üo do corrente armo 
sobre alguns inconveniente::: seg·uidos da separação orden:td<t do~ 
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dons Julgados do Araxá e Desemboque dessa Capitania, que 
d'hora em diante fique a cargo daquella Capitania de Minas 
Geraes, para exercer juntamente com a parte civil que lhe foi in­
cumbida a administração e arrecadação da Real Fazenda, que se 
havia commettido à Junta da Fazenda dessa Capitania por provisão 
de 26 de Março de 1817, afim de que alli sejam arrematadas todas 
as respectivas rendas e otr:icios de justiça dos mesmos Julgados, 
coma obrigação de fazer enviar a essa Capitania cada seis mezes 
todo o rendimento arrecadado para applicar as suas despezas na 
fórma da dita provisão. O que se participa á mesma Junta para 
sua intelligencia e devida execução, ordenando-se-lhe que para 
inteiro cumprimento faça logo enviar á Junta de Minas Geraes 
todas as clarezas necessarias do estado das mesmas rendas, sua 
arrematação actual, e computo das dividas por cobrar, de ma­
neira que pelas mesmas clarezas ella possa dar as providencias 
seguras para entrar a proseguir na administração que lhe fica 
competindo, segundo nesta mesma data se lhe ordenou. José 
Fernande3 de Castro a fez no Rio de Janeiro a 17 de Novembro de 
1819.- Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal. 

N. 52.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 27 DE NOVEMBRO DE 1819 

Sobre o provimento da serYentia dos officios pelos Ministros territoriaes. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Ouvidor da Comarca do 
Rio de Janeiro, que constando na minha real presença a incuria­
lidade e nullidade com que se tem provido as serventias dos offi~ 
cios, dando-se pelos Ministros territoriaes provimentos por mais 
de tres mezes, e fóra do caso da Ordenação do liv. 1° tit. 97§ 7°, e 
até sem preceder o competente pagamento dos novos direitos res­
pectivos, com manifesto prejuízo da minha Real Fazenda, e no­
tavel infracção de tantas leis que recommendam a sua fiscalisação; 
sou servido ordenar-vos que me deis conta do estado das ser­
ventias de todos os officios dessa Comarca, e do pagamento dos 
novos direitos por ellas devidos ; que suspendais os serventuarios 
que não apresentarem provimE~ntos dados pela Mesa do Desem­
bargo do Paço; e que procedais executivamente contra elles para 
inteira arrecadação dos novos direitos que estiverem devendo, 
dando-me conta do resultado : e sou outrosim servido advertir­
vos que não deis provimentos para serventias de officios fóra do 
caso positivo da sobredita ordenação no § 7°, no qual não se deve 
jámais entender comprehendido por nomeação dos proprietarios 
nos officios que os tem. Cumpri-o assim, na intelligencia de que 
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esta vos fica notada, para na resídencia si vo3 pedir razão do seu 
cumprimento, o a fa.reis registrar no competente livro dessa Ouvi­
daria. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e seus De­
sembargadores do Paço. Henrique Anastaci.o de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro a 27 de Novem!Jro de 181\J.- Bernardo José de 
Soza Lobato a fez escrever.- Bernardo Jose da Cunha Gusmão e 
Vasconcellos.- Antonio Felippe Soares de Andrade de Brederode. 

Expediram-se iguaes aos Ouvidores das mais comarcas. 

N. 53.- GUERRA- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1819 

Sobre reforma dos Sargentos-móres e ~'\judante> de milícias. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Vicente Antonio de Oli­
veira, Tenente-General dos meus Re1es Exercitas, e encarre­
gado do Governo das Armas da Côrte e Provinch ; que tendo 
consideração ao que me foi presente sobre consulta do meu Con­
selho Supremo Militar com parecer da qual fui servido confor­
mar-me: hei por bem, mandar por minha immedia h e real 
Resolução de 7 de Setembro do anno proximo passado que os 
Sargentos-mores e Ajudantes de Milicias pam poderem obter 
maiores vantagens em reforma depois de p:1ssarem aos Corpos 
Milicianos1 deverão servir oito a 12 mmos; depois dos pri­
meiros, os otficiaes referidos deverão obter mais uma terç'1 parte 
do soldo que então vencerem; e os que tiverem ou pass:1rem do::; 
12 annos deverão obter mais a metade, não entrando neste 
numero o tempo que estiverem com parte de doente ou com 
licença. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de 
guerrd, abaixo assignados. Dada nesta cidLtde do Rio de Janeiro. 
Antonio Jo3é Pinto a fez aos 2 dias do mez de Dezembro do 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1819. 
João Valentim de Faria Souza Loba to a fez escrever e subscrevi,' 
-Gaspar Jose de JJiattos Ferreira Lucenrz.- João de Barros Pe­
reira do Lago Soares de Figueiredo Sa,·mento. 
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N. 54.- GUERR:\.- E:-.r li nE DE;t,lüiBlW DE 1810 

.\pprova as in-<tt·ncç,)es d:uhs :tns lw;t,·nct.n'(•s d,);< H<'gÍIJWJüos de C::wal!al'i:t 

~fiJiciarn da Prllv;uci:t <11) Hi·J (]to .Talll•iro. 

Illm. o Exm. Sr. Tendo El-Rei Nosso Senhor approvaclo e 
mandado obse:;rvar as instrncções, que devmn set·vir de,norma aos 
Instructores de Cav<tllnl'ia encarreg<tdos d~~ instrucção da Ca­
vallar~~t ;\1iliciana desta Pro \'incia, apresentadas por V erissimo 
Antonw Cardoso, Quartel l\festre General, lnspector interino de 
Cavallaria, ; ns remetto <1 V. Ex. por copia. assigna<la pelo Con­
selheiro Camillo Martins Lftge, Oíiici.al Maior da, Secretarh de 
Estado dos Negocias Estrangeiros e d<1 Gnerra, a tim Je que Y.Ex. 
as faça p6l' om execnçü.o. 

Deus gu:.~rue a V. Ex:. Paço em ll de Dezembro ele 1819. 
Thomaz ~tntonio de Villanova Portuyal.- Sr. Encarregado do Go­
verno das Armas da Côrte e Província. 

Instrucçõos., quo devonl. scrvirdcnorn1.a aos Instru• 
c-toros <lo OavaLlaria enoarrcga<lo . .:; d.a in.:;truci :âo 
<los l:'le~in:tentos do Oavallar-ia )t.liliciana desta. 
província. 

Os lnstructores de Cavallaria. principiarão a instruir os Mili­
cianos pela terceira lição da Ordenança, ützenclo-lhes compre­
hendor com muita docilidade e methodo o conteúdo nella, 
passando dGpois aos princípios do alinhamento, tanto em uma, 
como em duas fileiras onde se üemorarão até que elles estejam 
bem instruidos praticamente nesta liçü.o. 

Depois dos Oíiiciaes, Oillciaes Inferiores, Porta Estandarte e 
Soldatlos estarem bem instruidos em toda a terceir~t liçü.o, pas­
sarão os Imtructores á quinta, onde se demorarão, até que todos 
tenltam bem comprel1euditlo o.; principio;; das marclw.s directas, 
e oblíquas, conYersões ou rodas poe divisões em uma ou duas 
fileiras com pião 1ixo e movente, voltas por tres, marclms por 
tres em colurnna, augrnentar e diminuir a fronte, e augmentar 
e diminuir as differentes velocidades nas marchas e alinhamentos 
depois destas, etc. Finalmente e3ta CJUinta lição é inuispensa,vel, 
para que os lnstructores deixem de ter com ella todo o cuidado, 
a fim de a fctzerem comprellentler exactamente a totlos os tla sua 
instrucção ; e por isso com boas maneiras e methodo a ensinarão 
a todos, muito principalmente aos Officiaes, Oiflciaes Inferiores, e 
Porta Estandarte, para que e::;tes possam par<1 o futuro conhecer 
e emendar as faltas nos seus Soldados. 

Tenllo sido totlos bem instruidos nas duas lições antecedentes, 
passarão os Instructores a ensinar a sexta liç::io, ou a formatura 
do Esr}uaclrü.o, o modo de o arranjar, as su:lS Divisões, os lagares 
dos Oificiaes Inferiores, e Poeh Estandarte no Esquadrão, es­
tando este em linha, com fileirJs unidas, e abertas ; e depois 
lhes ensinarão os logares que cada um deve occupar, quando o 
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:Ssquarl6Lo forma colnmna al1erta c cerrada, o mesmo qu<mtlo 
m ucla a frente. 

Quando os lnstructores conhecerem, que os individnos cb sua 
lnstrucção se nellam c<Ü><llmente instruillos nas tres lições ante­
cedentes, ontilo poderão principiar ~ exercitaJ-os nas princip tes 
m::~J10l1ras ; mas como ostns podem fazer-se tantls fJUantas se de­
sejarem, conforme as circumstancias, e os Oí11ciaes que com­
m<1ncLm, c como não é pos,oivel espm·ar bto de Soldados ~lili­
cianos, os lnstructores lhes ensinarão tão sómente aquellas, que 
servirem de l)ase ú1ndamental ás outr~1:-:, tendo nrcsta pa.rte todo 
o cuich\dü em fazer aprendl~r de cór, e praticamente ns da Ocde­
nança ao:~ Oíliciaes, 01liciaes Infer·inres, o Porta Est"'nclarte, p,ua 
estes depois podol'em instruir <lOS seus Solchldcs; e por isso os 
Instructol'es dev-erão cançar-:;:e com ellcs, afim de que tiqnem lJem 
certos, o instruidos nellns, o não possam par<t diante ensinar 
erros aos Solclit!los. 

Deverão ser obrig-nclos à instrucçito todos os individnos desde 
o Coronel até o Clarim, llét instrncção são os lnstruetores tão 
sómente o::; (lUO con1mandam. Os lnstrnctores nito tôm nachl, com 
os qne f;:ltarcm 1JOrque isso pertence [lOS omciaes do Regimento, 
ma::; C<Hln nm elos lnstructoros da1·á um:t p:~rte mensalmente ao 
lnspec:tor respectivo, em qne declarem o progTcsso cb instrncç:i:o, 
quanl8S yczes a houve no moz, c éL razfto p(Jr (l'lG a não houve 
(si não a tivor havido) o o numero dos indivíduos por classos, 
qne asshtil·am a ella, e a applicação que cach nrn dos Otficiae;:;, 
otnciaes Inferiores, c Porta Estandarte tom ú Instrw:çilo para. 
tudo sor presente ú Secrotari<.t. de Estmlo dos Negocios E~tran­
geiros e da Guerra. 

A instrucção serit dada todos os D,)mingos de manhã, e de 
tarrle, nas \'ill:Js de Rf:lZOll(lo o S. João rlo Príncipe, e na Fro­
guezi<t de Sant' Alma. e Posse, si o3 lnstrnctores forem quatro; 
porque si forem dons, ou tres, deverá a instrucção ;~er dacl<t. duas 
veze::; por moz, p:na. terem tempo os lnstructores do p<1ssarem 
cada Domingo a outro Dbtricto ; mas c1tarão sempre promptos 
os Instructores para darem as suas lições diariamente áquellos 
inuh,ic1uos, que com maior breviclado se quizerem instruir. 

Tenclo os l\Iiliciano~ sido bem instruidos nestes 1Jrevcs e faceis 
princípios d<l ur(lenança, que fazem :t lJase fumlanwnktl da 
tactica elornonttr da Cavallai·Lt, podem os lnstmctore;:; dar 
prompto:; os Regimentos ela su;t iustrucção, fL::a.mlo a responsa­
bilidade aos Commandantes !los Corpos da. continm1ç:io da. ins·­
trucçilo com os seus Offici"'es rospectivos nas suas para.clas p~,r­
ticnla.res, ao menos chws vezos por mez; o por isso é (IUO se 
recommenda. aos lustrnctores que appliquem todos os seus esforço:.; 
para persnacJiro:n aos Oíôciaes, Oí1kiaés Inferiores, e Porta Es­
tandarte a applicação com quo so devem empregar as lnstrucçõos 
de Cavallaria. Qmlrtel da ln;pecção de Cavnllaria ~~do DozemlJro 
lle 1819. Verissimo Antoaio Cnrcloso, Qmu·tel Mestre General 
lnspector interino de Cavallaria. Secretarü.t de E:)tado em 11 de 
DezemlJro de 1819.- C<:millo ?ILn·tins Lage. 

cr·d' ~r.~(.'if-\:ÇI:F'ifo' 



44 DECISÕES 

N. 55.- REINO.- PROVISÃO DA REAL JUNTA DO CO:\iMEitCIO, 
AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1819 

Approva os est'ltutos para a Sociedade de Agricultura Commercio e Navegaç,ão 

do Rio Doce. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido do Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber aos que esta provisão virem, 
que sendo-me pr·esente, em consulta a que mandei proceder pela 
Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação 
deste Reino do Brazil e Domínios Ultramarinos, o requerimento de 
Francisco Joaquim da Silva, em que me supplicou a approvação e 
confirmação dos estatutos por elle formados para uma Sociedade 
de Agricultura,, Commercio e Navegação do Rio Doce, por meio de 
accionistas que concorram para tão uteis fins, debaixo d'ls con­
dições enunciadas em os 19 artigos dos mesmos estatutos, que por 
copia assignada por Manoel Moreira de Figueiredo, do meu Con­
selho e DBputado Secretario da sobredita Real Junta, acom­
panham a presente provisão : querendo auxiliar e promover 
sempre qualquer empreza tendente á prosperidade publica, e to­
rnando em consideração as vantagens que se devem esperar da 
povo1ção e cultura dos vastos e fertilissimos terrenos que abrange 
em seu dilatado curso aquelle rio até á foz no mar, entrecortados 
com outros rios tambem por grande espaço navegaveis resul­
tando da abertura e frequencia de semelhante navegação, tirados 
que sejam os estorvos que por ora a empecem no dito Rio Doce, 
o mais decidido beneficio para a extracção e commercio dos ge­
neros, creando-se um novo ramo de riqueza, que sera de grande 
consequencia :depois de ouvir o parecer do Governador e Capitão 
General da Província de Minas Geraes, e de preceder informação 
do Deputado Inspector da Agricultura, e resposta do Conselheiro 
Fisc1l, conformando-me com o parecer do Tribunal, por minha 
immediata e real resolução de 27 de Outubro do corrente anno; 
sou servido de approvar e cDnfirmar os estatutos da Sociedade de 
Agricultura Cornmercio e Navegação do Rio Doce, contidos em 
19 artigos, para durar por 20 annos, além do prazo concedido na 
minha Carta Régia dA 4 de Dezembro de 1816 gozando nos primeiros 
lO annos a soeiedade da mesma isenção dos direitos, e dos dízimos 
que liberuJisei de meumotu proprio aos povoadores daquell.e sertão 
na minha Carta Régia de 13 de Maio de 1808 e na sobredita de 4 
de Dezembro de 1816, e nos outros subsequentes lO a1mos, em que 
deve findnr, da isenção sómente dos meios direitos, e de pagar 5°/o 
de dizimo das culturas que fizer a sociedade nas oito sesmarias, 
cada uma de uma legua em quadra, que tambem me dignei con­
ceder-lhe pela minha referida immediata e real resolução, não 
obstante excederem o espaço de terreno marcado para as demais 
sesmarias, visto que as concedo p:tra interpostos da navegação, 
e onde haja de ter a Sociedade os soccorros precisos para se ella 
poder fazer, sendo a primeira sesmaria na Barra Longa, e a ul-
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tima nas visinhrmças do mi'lr,clns r1uaes deveril, por virtude desta, 
pedir a Socieuade os competentes títulos das autoridades a que to­
car, designi'lndo logares que so acharem devolutas, e que sere­
putem mai:-3 proprios ao intento, com declaração porém, a respeito 
<los artigos 16 e 19 dos estatutos, de que as entradas dos accio­
nistas, (]Ue se ti verem realizado nos cofres da socieclnde, não serão 
absolutamente isenbs do penhoras e execuções, determinando 
antes que os credores poderão usar dellas, e requerer r1ue lhe 
sejam adjudicadas taes quantias entradas nos cofres, até a con­
currente de suas dividas legalisadas por sentença, sem comtudo 
i'IS poderem extrahir e ficando taes credores subrogüdos, e em 
logar dos antecedentes accionistas, seus devedores, para receberem 
os dividendos que houverem, e debaixo da-; mesmas condições dos 
estatutos durante o tempo da, sociedade, procedendo-se do mesmo 
modo pelas dividas fiscaes ; e de que todas as pessoas poderão ter 
canoas e barcas su:1s, para nellas fazerem pelo Rio Doce o trans­
porto elas mercadorias e generos, servindo-se daquellas da socie­
dade por frete, qm.nd.o voluntariamente quizerem e lhes fór 
conveniente. Ordeno que sobre a üsensão dos direitos e (lizimos 
que assim tenho concedido a sociecbde hnja a mais perfeita, fisca­
lisação pelas Estnçõos a quem competir, a íim do se eYitarem 
quaesquer abusos que se possam introduzir. Esta provisão se cum­
prira como nella se contém e valera posto que son effeito 
haja de durar mais de um armo, sem embargo da Ordennção do 
li v. 2° tit. 40 em contrario. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
por seu espcial mandado pelos Ministros abaixo assignado.3 Depu­
tados do dito Tribunal. Ezequiel de Aquino Cesar de Azevedo a 
fez no Rio de Janeiro aos 15 de Dezembro de 1819.- Manoel 
Moreira de Figueiredo a fez escrever e assignou.- Josd lvianoel 
Placido de Moraes. 

Estatutos para a Sociedade de Agricultura Colll• 
Inercio e Navegação do Rio Doce. 

Niio se tendo conseguido até o presente a navegnção do Rio 
Doce, para facilidade dos transportes dos generos de agricultura e 
commercio, não obstante as exuberantes graças concedidas por 
El-Rei Nosso Senhor, e os soccorros prestados com grande dis­
pendio da Real Fazenda, aos que se dedicassem a cultura dos 
vastos terrenos, que bordam este rio, a fim de serem defendidos 
das incursões dos indios Botecudos: formar-se-ha uma sociedade 
com clenominação de- Sociedade dÓ Agricultura Commercio o Na­
vegação do Rio Doce, logo qne ella obtenha a real protecção, e 
sejam por El-Rei Nosso Senhor concedido se approvados os se­
guintes artigos para o seu regulamento. 

Art 1.6 O fundo capital desta sociedade sera formado por 
acções de 200$000 cada uma, e nella serão admittidos os proprie­
tarios, negociantes e capitalistas nacionaes ou estrangeiros que 
concorrerem até ao fim ae Junho de 1820, podendo qualquer clelles 
assignar pelo numero de acções que quizer, para o que se fará 

p 
~ J ") .... 
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publico, por e:litws e pela CTazet 1, o logar onlle sa devem fazer 
as asslgníttnr<ts nesta Có1ote, em Yillít !Uc::t, e W!, Villít da Victoria. 

Art. 2." Logo qne tindar o prazo estabelecido para, ::;o fazerem 
as assigmltnr;ts, serão avisDdos nesta, Cól'te os maiores accionis­
taspam eseolllerem, á plurnlicla<le de votos, qmüro DiroetoÍ'eS, dos 
quaes um será o caha: estes avisos serão feitos pela pessoa que 
fôr enearreg<tcla de receber ::ts assign,ttnras, contemplanclo com 
preferencia os maiores aceionistas que se ach::trem proximos, e 
que possam comparecer dentro do praw de 15 dias, afim de 
que se conclua a eleição elos Directores até ao ílm de Julho de 
18~0: semellmnternrmte se proceclerit na escolha, de tres Dirocto­
res, dos qt1aes um será o Caixtt nas Proviucias ele Minas Gerttes e 
do Espírito Santo. 

Art. ~3.° Cada, uma destas tres Juntas de Direcçfio terá nm Jmbil 
Gnarda Livros pam a devida. escripturnçito de suas contas, e para, 
a correspondeneia quo entre si devem tor. 

·Art. 4. 0 Os quatro Directores da Junta creada nesta, Côrte po­
derão ser reeleitos ou substitniclos por outros em quem recahir :1 
plnraliclade dos voto:;; dos 10 maiores accionbtns qne forem con­
vocados para a nova, eleição a que se deve proceder no fim de 
cada, cinco annos. 

Art. 5. 0 Logo que estiverem crearhs as tres Juntas rlo Direc­
ção, principiará a sua mntun, correspondencia, para que c:tda urna 
clelbs soja c:_tLa.lrnente instruida. do numero de accionistas de 
que se compõe a sociechtde geral: a Junta de Direeção que se· 
crear nesb Côrte formnrá o plano que julgar mais conveniente á 
sociedrrcle, ouvirá por escripto o parecer das Juntas estabelecidas 
em Villa Rica e na Villa da Victorin, e resolverá, á pluralidade de 
votos o que se deve ~tdoptar pa,ra se conseguir, com proveito geral 
dos accionistas e tambern do puulico, a agricultura, e aproveita­
mento dos vastos e ferteis terrenos que bortlam o Rio Doeo, e para 
se facilitar e activar o commercio pela navegnção do mesmo rio ; 
no caso d@ empate de votos, será convocado um dos accionistas, 
que fór pela me8m<t Junta escolhido como mf;is habil e intelli­
gente, para deci1lir. 

Art. 6. 0 A escolha do Guarda Livros, Caixeiros e Agentes, tanto 
desta Província como das outras já mencionadas, e o arllitrilrnento 
de sons vencimentos, competirá á Junta, da, Direeção da sociedade 
estabelecicl;1 nesta Corte, e à mesma Junta competirá a nomeação 
dos tres Directores das Juntas e.:;tabelecidas em Villa Rica e ntt 
Villa dtt Victoria, no tim de cada tres t\nno3, p:)(lendo ser reelei­
tos os que obtiverem <-t pluralidade de votos. 

Art. 7. 0 O arbitramento da commissfio que devem ter os Caixas 
e Directores das Juntas pelo sen trabalho e serviços a bem da. so­
ciedade, competir:1 tambem it Junta centrnl da Direcção estabele­
cida nesta Córte, convocando-se para este fim quatro dos maiores 
accionistas, para conjunctamente com os qnatro Directores deli­
berarem a semelhante respeito, sendo chamado um quinto accio­
nista para rleciclir no caso de empate de votos. 

Art. 8.0 No fim ele cada um anno haverá uma sessão extraor­
dinaria ne.sta Corte, a quo serão clwmados quatro accionistas em 
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que recahir a pluralidade de votos da .f unta de Direcção, como 
mais habeis e intelligentes, para nella se apresentarem as contas, 
e se reconhecer o estado da sociedade e o resultado de suas ope­
rações, bem como para se delíberar sobre o que se deva de novo 
fazer e emprehender a bem da sociedade; nesta occasião se fara 
publico o interesse que compete aos accionistas, e que lhe deve 
ser pago pelo respectivo Caixa. 

Art. 9.0 A Junta central da Direcção da sociedade, logo que 
estiver formada nesta Côrte, e tiver recebido as competentes par­
ticipações das Juntas da mesma sociedade estabelecidas em Villa 
Rica e na Villa da Victoria, deliberará sobre a epo~a, em que os 
accionistas devem entrar nas cah<iS da sociedade com 5 até 10°/o 
da importancia das suas . assignaturas, para se principiarem as 
operações da sociedade conducentes aos fins da, sua instituiçãv, 
fazendo as futuras requisições quando fôr necessario. 

Art. 10. Acontecendo qne algum accionista não concorra 
promptamente com a entrada no cofre na epoca assignalada, fi­
cará por isso exclui do da sociedade, pondo-se a competente verba 
no livro da snbscripção; as apolices que se devem dar aos accio­
nistas para seu titulo, serão passadas no acto da entrada que 
fizerem no cofre, declarando-se nellas a quanti<1 com que entra­
ram etrectivamente por conta da quantia de sua subscripção ; e 
quando tambem aconteç<" que alg-um dos accionistas se não preste 
a entrar em alguma outra epOCc'1 em que fôr requerido, com o 
que promettem segundo o arbitramento da Junta, ficará por isso 
inhibido de poder entrar em outra qualqueroccasião, competindo­
lhe sómente o direito de accionista pela quantia até então entra­
da no cofre. 

Art. li. As faltas provenientes de se não realizarem as -quan­
tias da subseripção serão preenchidas com novos accionistas, se 
os actuaes não quizerem augmentar suas primeiras subscripções, 
pois que deverão ser primeiramente convidados; semelhantemente 
se procedera, no caso de ser necessario augmentar-se o fundo 
da sociedade, para se emprehenderem mais amplas e extensas 
operações. 

Art. 12. Sendo necessario vencer as difficuldades que se en­
contram na navegação chil Rio Doce desde a Barra Longa, Dis­
tricto da Cidade de Maria,nna, na Capitania ele Minas Geraes, até 
a sua foz no mar, quebrando-se as pontas elos rochedos, alar­
gando os canaes do alveo do rio, abrindo canaes nas suas margens, 
ou construindo estradas para transporte dos generos em carros 
ou bestas, nos lagares em que se encontrarem cachoeiras, que se 
não possam vencer com canoas e barcas; e sendo a distancia deste 
rio que se pretende navegar para utilidade da agricultura e 
commercio de 150 leguas, é ele absoluta necessidade que hajam 
pelo menos oito intrepostos, onde a sociedade tenha os soccorros 
preci:::os para uma tão extensa navegação; sendo o primeiro na 
Barra Longa e o ultim0 nas visiFlhanças do mar, e formando-se 
os outros seis ao long-o do rio, e principalmente nas visinhanças 
elos logares de difficil passagem ; portanto, espera a sociedade, 
que El-Rei Nosso Senhor se dignará conceder-lhe oito sesmarias. 
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de uma legua em quadro cada uma dellas, ern os sítios que se 
acharem devolutas, e se reputarem mais convenientes aos fins a 
que se propõe, para que nellas possa fazer as culturas de que 
necessitar, ter pastos para sustento das bestas de transporte e de 
bois de carro, formar armazens de deposito de viveres para en­
treter os empregados na navegação do rio, e deposito dos ge­
neros do commercio, e finalmente para nellas se prover das 
canoas e barcas que são indispensaveis. 

Art. 13. Havendo El-Rei Nosso Senhor, por e:ffeitos da sua 
real beneficencia, concedido, pela Carta Régia de 4 de Dezembro 
de 1816 a isenção dos direitos de todos os generos que se tran­
-sportassem pelo rio Doce por tempo de 10 annos, e bem assim a 
isenção do dizin1o das culturas que se fizessem neste sertão, e 
não se tendo conseguido os resultados que se deviam esperar de 

, uma tal beneficencia, espera a sociedaue conseguir a continuação 
da mesma graça por mais 10 annos, que principiarão a correr 
findo o prazo estabelecido geralmente para todos na sobredita 
carta, régia, e que nos seguintes lO annos ~eja unicamente obri­
gada a pagar meios direitos e 5 °/0 das suas culturas, em atten­
ção aos riscos a que se expõe, ás grandes despezas que tem a 
fazer, e ao proveito geral que deve receber a agricultura e o 
commercio pelo seu estabelecimento. 

Art. 14. Igualmente espera esta sociedade a real approvação 
destes seus estatutos, para que mais facilmente se possa au­
gmentar o numero dos accionistas, e que a sua duração seja por 
tempo de 20 annos, que se deverão contar depois do findo o prazo 
geralmente concedido de isenção dos direitos da mencionada 
Carta Régia de 4 de Dezembro de 1816. 

Art. 15. Durante o prazo sobredito não sera liv1'e a qualquer 
accionista o retirar as entradas que tiver feito nos cofres da so­
ciedade, nem por fal1ecimento poderão os herdeiros exigir seme­
lhantes quantias, competindo-lhes sómente receber os lucros nas 
épocas competentes, como si vivos fossem os accionistas de quem 
são herdeiros. · 

Art. 16. As entradas dos accionistas que se tiverem realizado 
nos cofres da sociedade, sómente poderão ser penhoradas a re­
querimento dos credores habilitados com sentenças, adjudicando­
se-lhes na execução dellas até a concurrente quantia, sem com~ 
tudo as poderem extrahir dos ditos cofres, ficando antes taes 
credores subrogados, e em logar dos antecedentes accionistas 

_ seus devedores para receberem os dividendos que houverem, e 
debaixo das mesmas condições dos estatutos durante o tempo da 
sociedade e de igual modo se procederá pelas dividas tis­

. caes. 
Art. 17. Para que se não cemmettam abusos na isenção dos 

direitos concedida a sociedade pelos 20 annos que se seguirem, 
d~pois de acabar o prazo geralmente concedido a todos, nave­
-gando-se carregações não pertencentes a sociedade nas suas canôas 
e barcas, as Juntas respectivas farão constar perante a autori­
dade que se lhes designar, por juramento de qualquer dos 
Directores, que lhe pertencem as carregações, e que são feitas 
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legalmente e sem contravenção das leis, sujeitando-se ás penas 
que forem proprias, no caso, de nenhum modo esperado, de qual-
quer contravenção. _ 

Art. 18. Findo o prazo concedido á sociedade, proceder-se-ha 
á liquidação de suns contas, e á venda dos estabelecimentos que 
tiver feito nas sesma rins do Rio Doce, que pertencem á sociedade, 
a fim de ser dividido o prodncto total pelos accionistas propo~­
cionalmente ás suas entradas : n na venda destes estabeleci­
mentos terá a preferencia, quo fór compatível com os inte­
resses da sociedade, o socio quP mais vantajosas condições offe­
recer. 

Art. 19. As canóas e barcas da sociedade não só transportarão 
os effeitos que lhe pertencerem, mas poderão ser alugadas para, 
conduzirem os de partes pelo preço que se convencionar, para o 
que não hlverá numero certo de canoas e barcas, fazendo-se 
tantas quantas forem precisas a, este tim, com a declaração 
porém, rle que todas as pessoas poderão ter canoas e barcas su~s, 
para nellas fnzerem pelo Rio Doce o transpor·te das mercadorias 
e generos, servindo-se daquellas da sociedade por frete, quando 
voluntariamente quizerem e lhes fôr conveniente. 

Rio de Janeiro na Secretaria da Real Junta do Commercio, 
Agricultura Fabricas e Navegação do Reino do Brazil e Do­
mínios Ultramarinos 15 de Dezembro de 181Ç}.- Manoel Moreira 
de Figueiredo. 

N. 56.- GUERRA.- PROVISÃODO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 16 DR DE7.EMRRO DE 1819 

~obrfl o provimento dos Capitães-móres, Capitães e :\!feres um: AldAa~ 

dos Indios. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e AJgarves, etc.: Faço saber a vós, Governador da Capi· 
tania de •.. , que sendo-me presente em Consulta do meu Con­
selho Supremo Militar. o modo que se deveria seguir no pro­
vimento, assim dos Capitães-mores, como dos Capitães e Alteres 
das Aldêas dos lndios : Houve por bem, por minha immediata e 
real resolnçiio de 18 de Novembro de 1818 daterminar : que as 
propostas para, os Capitães-mór·es das Aldê.1s dos Indios dessa 
Capitania sejam fêitas pelo Ouvidor da Comarca, em qualidade 
de Juiz Conservador e dirigidas a vós para as fazerdes subir á 
minha real presença com as vossas observações, a fim de serem 
confirmadas da maneira que são as dos Capitães móres das Or­
denanças; que a nomeação dos Capitães seja feita pelos Capitães­
môres, approvada pelo Ouvidor respectivo e confirmada por 
vós ; e a dos Alferes o seja pelos respectivos Capitães, approvada 

Decisõel'l de 1819 4 
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pelo Capitão-mór e tambem confirmada por vós ; pass·mdo-se a um 
e 011trosseus nomhramentos gratuitamente em :,t{ençãoá indigfm­
cia em que <•S lnclioi geralmente vivem; que rJlmntoa faculd .. de, 
que tinh •m 03 Capítaes·nJór·es de dar baixa ao~ Capitães e Alfer·e~, 
quando os julgavam incaptzes d~ continuar a servir·, se c nserve 
por- ()ra o costume : que a reweito d ~ org'l nizaç'io elas Com pa­
nhias de Indios, segundo a. m ior ou menor população das Aldêas, 
quando se não con,.;iderar que ha. inconveniente, darei as provJde­
cias 11recisas. Cumpri-o assim ; m:md 111do registr •r esta n'lS 
Ouvidorias dns Com trens e nos Cartorios das :ddêas da,s suas 
jurisdicções. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Cunselhei ros 
de Guerr \. abaixo assignados, 'mbos do meu Conselho. Dilda 
nesta Cidade do Rio de J<tneiro. Antonio J<~sé Pinto a fez aos 
16 •lias do mez de D:.zemhro do anno do na,scimento de Nosso 
Sonhor Jesus Christo de HH9. João Valentim de Faria Sonza 
Lóltato a -fez escrever e subscrevi - Ga~par Jose de Mattos Fer-
1'eii'a ~-Lucena.- José de Oliveira Barbosa. 

N. 57.- REINO- EM 29 DE DEZEMBRO DE 1819 . 

.. 
:Sobre- a.s caixas tiliaes do Banco do Brazil estabelecidas na Capitania de 

.Minas Geraes. 

Thomaz Antonio de Villanova Portn,g-al, do Cons9lho de Sua 
1\f1gestade, Minbtro e Secretario de E::;taflo dos Negocios do R.eino1 
encarregado d·1. Presideneia do Re<tl Erario: J:i, 1ço s·1ber á Junta. 
da Real Fazenda da Capit mia de Min tS Ger 1ei, que, constan lo 
na augusta e real presença d'EI-H.ei 1~osso ~enhor fJUe a Junta 
da Direcção da nova Caixa Central, fl.;tabele ·ida no B ln,~o tio 
Brazil por Decreto de 4 de Julho de 1818, ja ha.via nome·tdo os 
Atlministradores das caixas fi li es rlas fJUatro Com1rcas de Min-ts 
Geraes, sendo, em Villa H.ica, Manoel J·•sé Montdro de Bano~; 
nas 'lntendencias de Sahará e·s. Joã.o d'gl-K.ei, os ThesonreÍI os 
das mesmas Intendencias; e em Tt·jnco, o pl'irneiro C ixa d tS 
P.iamantes; aos quaes dera as instrucçõe3 necessal'ias, e que lhes 

: ~e vem servir de regulamento, a fim de prinCI pi:trem sna3 opera­
ções no proximo futnro anno, visto não ter sido pos::;ivel veriti­
car-se no temtJO indicado em a Provbão de 3 de ~etembro de 
1S18: foi o mesmo Senhor servido mandar novamente recom ... 
mendar á mesma Junta a Stta mais enr'rgic' e etf··ctiva eoope­
l'açào, ·para se poderem conseguir as vantngens que são de es­
per·ar cfo estabelecimento das sobJ•edit,,s cai "<as, ficando de mais 
na. inte:ligenci.t do seg-uinte: qne sendo ;t ca.ixa tilial estabeleci, la 
na lntendencia de Villa Rica, consid,_.r;Jda o.nrno a Central dessa 
PI'Ovincia de MinílS GeJ'ttes, para a corr~~sp:1ndencia com t Caixa 
Centr<\l estabelecid~ no Banco do Bra.zil, deverão ser enviados 
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os cabedaes arrecadados pelos Administradores das caixas 
tlliaes doS 1b1rá, Tejuco e S. João d' ~<:l-Rei, ao Administrador 
da caixa ele Vill ~ R caem as époc •s mnrcadas, para que uo prin­
cipio de catla um 111ez S<-:l t'aç,, mme~s • de tud" q:wnt ·~e tiver 
o :t1do á C:dx:t Cent1·al de:-;t 1 Côr'te, não V>n.Jo p •r conse•1uen :ia 
logar a cor··esponrlnncirt d1recta das caixas fili 'es do Sahar·», ,fo 
T~juco e 'le S. João d'l~l-Rei c:)ln a caix t central riesta Cô te, e 
do~ Th· SJ u·eiro_-, da~ Intendencias, c~~m o Real ~rario, como se 
havia ort~enarlo na Pr.wbão de ~~~ de Setembro de 1818, pois que 
as r• mossa:; ser·ão feitrs por inte1 vençã') da Jnnt • da Fa~f~nda 
flirf'ctnmPnte ao l{en l E meio, e pelo Ad111inistrador da Caixa F1 Ual 
de Vtlla Rica directameute á .Junta da. Dii·ecçà0 da CaiX<t Central 
csb belecida. no B 1nco do Brazll, segund11 a r··p trtiçi'\.o a q_te J;er-
ü·ncere 11 os c<~ bed,,es;: que as notrt~ ou bi l h1~te .... f.l t l;ai xa. Cen rr tl 
só te1 ão validnde e livre cm·so em torl s as transacções tJartlCu-
Llres e da Real F zenda, tendo, além da assigrwtura. du~ Dit<e ... 
ctoJ·o.; da Caixrl. Central, a a~sigr1atnra. do Administr<~dor da Caixa 
Filial que ns emittir, o que se deverá fazer publico por edit ~e~, 
p<íra que chegue a noticia de todas as pes'So s:- que se promova 
o giro de seme1hantes notas, rla,ndo em pagamento das despezas 
pnbiicas quanto fôr possivel, para o que a mesma Junta fará 
passar do cofre d t The::,ouraria Geral as sommas que julgar pro-
}Wi 1S, em moerlus e em barras par'· o cofee d<1 Caixa 1:4'ilial, rece-
bendo a sua importancia. em notas da Caixa Centr;tl, e a~sii:n conti-
ntwnrlo sucre3siv mente CJU'l nto permittirem as circurnstancias:-
que n tS lntenrtencias continue a s ·r m troc;•do~s os bilhetes das 
c ·S s de perm11h, e a sert~rn escript11r td<tS as truBacções respe-
ctivHs, f'Otno té agora, r ·~eben·lu os Thes •ur·eiros os competentes 
fundos dos Admhistra,lores das caixas tHiaes, e ~ntr:-ga,ndo a 
estns todo o ouro em .pó nrrec<tlbuio nas s~~breditas c;t~as de per-
muta:- que os bilhetes ernpreg•rlos nas c1sa3 de permuta com o 
re:-gate rlo ouro Pm pó, ,ó pos:-~ m ~P-r p·1g ~~ pelo Thesoureiro da 
lntellflen ·ia por onde t'ora.rn rPmet~iio3 p.tra as ditas ca3}\s, a fim 
de rnai.-1 f,dJmente se poder reconhecPr qnal Tti'W ftbitlt-at;ã''• e 
pa·-a que não h'lja de concorrer em um::t lnten1encia, m ior ~~ 
SOtllma de bilh"tel'l do que a empre~'1.rla. no resg tte ri.:> ouro em 
pó 'a respectiva Co'n<tJ·c::t, o fJUe igualmente se deverá f,zer 
pn1tlico por editaes:- qu" pat·a a escripturtção e c rrr->spon­
dencia d;l C ixa Filial le Villt Ric t ser<'i.o ,festin,ldos dons ou t,·,•s 
Offir~1aes da Cont 1d ~ria da mesma Junh f)Ue pe,lir o .. \.dministrador 
d,t. Cr~i-xfl, sen•lo consorv,~cto; em'luanto b ·m servirem, conser­
y;mdo :seus ordenndos e dir1~itos aos acc..,s~o~ que llles ComPe­
tirem na Contadoria : - I'Jlll n t Caixa filhtl do Tej neo sirva 
de Escrivão o dos Dhmantes, on algum dos &udptnr:-l.rios 
da Conta•lorià da Arhninbtr:1ção dos Diamante.; C}Ue m<~i~ h~1bil 
fôr, e que n·1. e~criptul'a~ã.o ri<l. rec~it t e de"peza rio Th'-'sou~ 
reiro :la lnte·1rlench d 1 Vil la df1 Prind ,e, corno tif-ll dI Adínini::;­
tr.,rlor d 1 c ~nixa Fi lhl da C1)mar·c,., r•st •.lnl •cida em Tej neo, sirva 
o Escr·i v no rla me-.rna lntenrlt~ncia qne m ~r~>cer nl3l hor cnnt~c·,i to:­
que se procure estabelecer unH Sf->gura e promptr~. comm·micação 
Pntre Villa Rica, S .. João d'El-Rei, Sabara, Villa do Principe e 

p 
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Tejuco, para o que talvez convenha arrematar.se a conducção 
tlas malas, como se fez com as das cor'respondencias com esta 
Corte, que tão regular tem sido até ao presente:- que se des­
tinem Soldaclo~ e Olficiaes lnfet'iores de reconhecida. prolJidade 
p<~ra conducç-ão dos cnbucl:1es que devem pass 1r de umas a outr·as 
caix:<~s tiliaes, e p:1rn as remes:o;ns que rner~:.:almente se devem 
fazer a11 l{eal Emrio e á C<tixa central. O que tudd a mesma Junta 
assim terá eutend,do e fara executar. João Ramalho Lla ~il va e 
Menezes a fez no Rio de J,1neiro a 29 de Dez•·nnhro de 1819.­
Antonio Mariano de Azevedo a fez escrever.-Thomaz Antonio de 
Villanova Portu,qal. 

N. 58.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1819 

Regula o desconto mensal que rlevem fazer ás viuvas, orphãos e irmãs dos 
OJiciaes miiitares que parceLem Monte-pio. 

D. João por graça de Deus Rei do Reino Unido de Portngal, 
Brazil e Algarves, etc. F .• ço saber a vós, Th"soureíro Geral d 1s 
Tropas desta Corte e Província, que, sendo-me presente em con­
sulta do meu Conselho Supremo Militar de 26 de Julho deste 
anno, a representa(~ão que fez suhir á minha real presença o 
1° escripturario Otficíal Maior, João Carlos Corrêa de Lemos, 
que serve de Contador Geral da Terceira Repartição do meu 
Real Erario, e informações a que se mandou proceder ácerca do 
desconto mensal que deve fazer ás viuvas e orphãos ou irmãs 
do.3 Otficiues Militares que recebem Monte-pio, por se ter descon­
tado a umas um dia de soldo correspondente ao que recebiam os 
mr,smos Otficiaes, e a outras conforme os seus recebimentos 
effectivos; e conformando-me com o parecer do mesmo Con'lelho 
sobre o arbitrio otferecido pc!IO mesmo 1° ·E:scripturario 
Otficial Maior, fundado em razão, e conf'orme as reJes determi­
nações nos planos do Monte-pio, não podendo deixar de ser tido 
corno abu.;o o [Jrocedi,nento em contrario, por não ser fu•Jd:1do, 
nem ao menos em onalogia; sou servido ordenar e estctbelecer 
em regra que o desconto de Monte pio que se houver de fazer 
ás viuvas, orphãos e irmãs dos Otfimaes Militares eleve ser cor­
respondente a um dia do vencimento mensal que lhe fór conce­
dido, ::;ej_t elle qual for. E quanto ao que se tiver recebido de 
mais, en ·ontrar-:se·ha nos descontos futuros até se <rJu~tar a 
conta, e sendo o pagamento féito na fórm 1 di h. Cumpri-o assim 
El-H.eí NossJ Seullor o mandou pelos Conselheiros de GuerN 
abaixo assig-n 1dos, ambos de seu Conselho. Anton;o .José Pinto a 
fe:t nesta üit.L.tde do Rio do Janeiro HOS 30 de Dezembro do auno 
do n.,scimento de No;:;so Senhor .Jesus Christo de 1819. João Va­
lentim de Fa.rL:t. Souza Lob :to a fez escrever e subscrevi. Gaspar 
José de Mattos Ferreira de Lucena.- Camillo Maria Tonellete. 

~~ 
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